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Um mapa produzido a partir da redução de escala pode apresentar problemas de 
representação cartográfica, como a aglomeração de feições, o que prejudica a sua 
legibilidade. Para resolver tal questão e manter a comunicação cartográfica eficiente, 
o processo de generalização cartográfica deve ser aplicado. Quando os problemas de 
representação são tratados como condições geométricas e analisados com 
parâmetros gráficos, podem ser utilizados como indicativo da necessidade de 
generalização. Neste trabalho tem-se como objetivo propor a automatização da 
detecção de problemas de representação relacionados às feições de edificações, 
limites de propriedade e vias de uma carta topográfica urbana na escala 1:5.000, 
derivada de uma outra carta na escala 1:2.000.  Para tal foi necessário detectar 
visualmente as condições geométricas existentes na carta reduzida, verificar quais 
condições geométricas podem ser relacionadas aos problemas de visibilidade e 
legibilidade, definir os parâmetros gráficos e, por fim, desenvolver regras que possam 
ser implementadas em um sistema especialista. Isto foi desenvolvido no aplicativo 
MoldeBuilder, que, com auxílio de ferramentas de análise espacial, realiza medidas 
geométricas sobre as feições de interesse. Como resultado, novas camadas de dados 
são geradas contendo as feições que apresentam os problemas de representação e 
estas são destacadas das demais. A generalização é um processo subjetivo, 
dependente do profissional que o realiza e dos objetivos do usuário que o utilizará. 
Portanto, a automatização de parte deste processo pode ajudar a formalizá-lo, 
tornando-o menos dependente da influência e do controle humano e, assim, mais 
eficiente.  
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When a map is produced by scale reduction, representation problems can appear, 
such as clustering features, which impairs its legibility. To solve this problem and 
maintain effective the cartographic communication, the cartographic generalization 
process should be applied in the new map.  When these problems are view as 
geometric conditions and analyzed with graphical parameters they can be used as an 
indicative of the need for generalization. This work aims to automate the detection of 
representation problems of features of buildings, property boundaries and roads in an 
urban topographic map scale 1:5.000, derived from another on scale 1:2.000. For this 
it was necessary to visually detect geometrical conditions, verify which geometric 
conditions can be related to visibility and legibility problems, set graphics parameters 
and to develop rules that can be implemented on an expert system. This was 
developed in ModelBuilder, which, with aid of spatial analysis tools, make geometric 
measures on features of interest. As a result, new data layers are generated containing 
the features that show representation problems. Generalization is a subjective and 
human-dependent process, on the professional and on the user’s objectives. 
Therefore, automating part of this process can help formalize it, making it less 
dependent of human control and influences, and thus more efficient. 
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Generalização cartográfica pode ser descrita como um processo que ajusta a 
quantidade e a representação das feições em um mapa quando este tem sua escala 
reduzida ou seu tema alterado (D’ALGE, 2007). Quando a escala é alterada sem 
generalização, a densidade de dados representados aumenta, pois, o espaço 
reservado para a representação continua o mesmo. Ruas (2004) afirma que a 
generalização cartográfica deve reduzir a quantidade de feições e ressaltar as mais 
importantes, permanecer fiel aos dados originais e propiciar a leitura do mapa. 
Portanto, a generalização deve ser aplicada na derivação de mapas para que 
problemas decorrentes da redução de escala possam ser minimizados ou evitados, 
de modo que a visibilidade e a legibilidade sejam mantidas. 
A generalização cartográfica pode ser adotada na produção de cartas 
topográficas derivadas de uma escala base. Cartas topográficas, produtos do 
mapeamento topográfico de um país, são de uso geral, dão suporte a qualquer 
atividade que seja relacionada ao planejamento e à ocupação do território e devem 
ser usadas como base para gerar outras variedades de mapas. Consequentemente, 
estas devem representar as feições de modo acurado e preciso. Feições são objetos 
ou informações cuja localização em relação à superfície terrestre é conhecida. A 
escala condiciona a quantidade de dados e o nível de detalhamento da representação 
(KEATES, 1973). Quanto maior a escala, menor é a região da superfície representada, 
porém mais detalhada é a representação.  O processo de generalização está 
diretamente relacionado com a escala. Qualquer carta que seja produzida por redução 
de escala, apresenta problemas de sobreposição e congestionamento de feições 
(JOÃO, 1998). 
Em países em que a produção de cartas topográficas é tradicional, o 
mapeamento é executado através de levantamentos diretos realizados em uma ou 
duas escalas base e as cartas nas demais escalas, são geradas a partir da 
generalização cartográfica. Por exemplo, o mapeamento da Grã-Bretanha é 
responsabilidade do Ordinance Survey, que produz cartas a partir de levantamentos 
diretos em três escalas base: 1:1.250, 1:2.500 e 1:10.000. As representações em 
escalas menores são derivadas e generalizadas destas cartas (JOÃO, 1998).  
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Durante o processo de generalização cartográfica várias decisões tomadas 
pelo cartógrafo são subjetivas. Uma mesma carta generalizada por dois cartógrafos 
apresenta resultados diferentes. Isso ocorre porque profissionais distintos interpretam 
os problemas decorrentes da redução da carta à sua própria maneira. Conforme 
JOÃO (1998), cada cartógrafo usa sua experiência, sua intuição e seu conhecimento 
da área mapeada para realizar a generalização. No caso da generalização ser 
realizada manualmente, a subjetividade se torna evidente na seleção dos operadores 
de generalização e ao grau de aplicação destes (MCMASTER & SHEA, 1992). Em 
ambiente digital, este aspecto pode ser decorrente da seleção das diferentes 
ferramentas disponíveis para a aplicação dos operadores de generalização. Estes são 
responsáveis pelas transformações espaciais ou conceituais dos dados no processo 
de generalização. Portanto, a subjetividade está presente tanto no processo de 
generalização manual quanto no digital. 
A decisão sobre a seleção e a aplicação dos operadores de generalização 
deve estar condicionada aos problemas de representação de um mapa reduzido em 
escala, também chamados de condições geométricas por McMaster & Shea (1992). 
Tais condições, juntamente com outros aspectos, as medidas espaciais e holísticas e 
os controles de transformação, constituem a avaliação cartométrica (MCMASTER & 
SHEA, 1992). Tal avaliação indica se a generalização é necessária. No entanto, pode-
se verificar esta necessidade com base em outros fatores. Segundo Lecordix (2011) 
há três aspectos decorrentes da redução de escala que especificam quando 
generalizar: problemas de visibilidade, de legibilidade e de interpretação.  
  Tais fatores podem ser relacionados com as condições geométricas de 
congestionamento, coalescência, conflito, complicação, inconsistência e 
imperceptibilidade. De acordo com McMaster & Shea (1992), há situações nas quais 
a carta derivada não oferece uma representação compreensível devido à presença 
destas condições que indicam a necessidade de generalização. Por exemplo, é 
possível que a redução de escala resulte em uma representação com feições muito 
próximas entre si e com a concentração de diferentes informações. Neste caso, pode-
se dizer que a carta apresenta as condições de congestionamento e coalescência, e 
desta forma, o problema de legibilidade está presente, pois o usuário poderá ter 
dificuldade em visualizar um símbolo, distinguir sua forma e seus detalhes, e identificar 
a feição. Diante deste caso, a carta poderá não ser corretamente interpretada.  
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  Nalini (2005) afirma que a produção de cartas derivadas no Estado do 
Paraná, a partir de uma escala base, é feita apenas por seleção de informações 
baseada no conhecimento e experiência dos profissionais que utilizam esses 
documentos. A seleção consiste na definição de quais classes de feições serão 
representadas nas cartas de escala 1:5.000 e 1:10.000. Não é feita uma análise visual 
do produto final e, por consequência, a carta reduzida não sofre generalização, no 
sentido de transformações espaciais e semânticas. Em razão disto, fatores que 
comprometem a visibilidade e a legibilidade surgem. 
O trabalho de Taura (2007) confirma que a redução de escala de 1:2.000 para 
1:5.000 e de 1:5.000 para 1:10.000 pode resultar em cartas com um alto grau de 
complexidade visual e feições representadas de maneira desorganizada, 
caracterizando as condições geométricas que demandam por generalização. A 
detecção das condições geométricas, nos dois trabalhos, foi feita visualmente com 
base na análise das cartas reduzidas em escala. McMaster & Shea (1992) afirmam 
que a avaliação cartométrica, quando realizada manualmente, é algo subjetivo. Isto 
ocorre porque nenhum critério absoluto para esta avaliação foi definido (CROMLEY & 
MORSE, 1988). É necessário, então, vincular medidas geométricas a estas condições 
(D’ALGE, 2007).  Tais condições referem-se aos tamanhos mínimos identificáveis 
para as feições e seus símbolos.  
Na publicação da Swiss Society of Cartography – SSC (2002) está 
estabelecido valores mínimos para as medidas geométricas, com relação à espessura 
de linhas, dimensões e espaçamento mínimos de símbolos pontuais e de área para 
que se mantenha a legibilidade, baseados no limite de percepção do olho humano. 
Taura (2007) e Spinola (2010) também utilizam valores baseados no mesmo critério.  
Apesar da existência de parâmetros gráficos que podem caracterizar as 
condições geométricas, a detecção destas ainda é uma ação subjetiva, e exige 
conhecimento que deve ser inferido pelo cartógrafo, pois ainda não há solução 
computacional completa para realizar esta identificação, sendo então necessária sua 
proposição e implementação. Os atuais softwares de cartografia digital possuem 
ferramentas de análise espacial que podem ser utilizadas como auxilio na 
identificação de determinadas situações que caracterizam as condições geométricas 
(STEINIGER & WEIBEL, 2007). No entanto, a verificação dos problemas de 
visibilidade e legibilidade realizada somente deste modo ainda exige a interferência 
do cartógrafo e, em muitos casos, não é um procedimento holístico.  
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Reconhecer os problemas de visibilidade e legibilidade somente de modo 
visual demanda tempo e esforço, além de ser uma tarefa que necessita de soluções 
subjetivas. Aplicar ferramentas de análise espacial para tal reconhecimento pode 
apresentar vantagens, porém o processo ainda se mostra dependente de cada 
cartógrafo que o realiza. Percebe-se a necessidade de tornar o processo de 
generalização cartográfica menos tendencioso, através da detecção automática, por 
meio de algoritmos, dos problemas de representação. No entanto, há esta dificuldade 
de formalizar o conhecimento a respeito dos problemas que levam à generalização.  
Com base no exposto propõe-se como problema a ser investigado nesta 
pesquisa: como caracterizar os problemas de visibilidade e legibilidade relacionados 
às feições de edificações, limites de propriedade e vias representadas em cartas 
topográficas na escala 1:5.000 derivadas da escala 1:2.000, de modo que estes 
problemas possam ser descritos através de regras de um sistema especialista e, 
assim, indicar critérios para generalização? 
Para a hipótese afirma-se que através da descrição e definição de parâmetros 
gráficos referentes às condições geométricas, pode-se caracterizar os problemas de 
visibilidade e legibilidade decorrentes da derivação da carta na escala 1:2.000 para 
1:5.000 e assim, chegar a automatização das decisões sobre os critérios de 
generalização.  
No Capítulo 2 apresenta-se a revisão bibliográfica sobre mapeamento básico 
para grandes escalas, comunicação cartográfica, generalização cartográfica e 
sistemas especialistas. O Capítulo 3 descreve a metodologia utilizada nesta pesquisa 
e o Capítulo 4 mostra os resultados dos experimentos realizados. As conclusões e 
sugestões para trabalhos futuros são apresentadas no Capítulo 5.  
 
 
1.1.  OBJETIVOS 
1.1.1. Objetivo Geral 
 
Automatizar a identificação das condições geométricas relacionadas às 
feições de edificações, limites de propriedade e vias representadas em uma carta 





1.1.2. Objetivos Específicos 
 
1. Identificar visualmente as condições geométricas decorrentes da redução de 
escala da carta 1:2.000 para 1.5.000; 
2. Caracterizar, em função das condições geométricas, os problemas de 
visibilidade e legibilidade quando se reduz em escala uma carta topográfica; 
3. Vincular parâmetros gráficos a tais condições para dar suporte à avaliação 
cartométrica; 
4. Descrever e formalizar os problemas de visibilidade e legibilidade por meio de 
regras de decisão; 




As cartas topográficas de regiões urbanas do Estado do Paraná são 
produzidas em uma escala base 1:2.000. Devido aos requisitos dos profissionais que 
utilizam tais cartas, sabe-se que produtos impressos na escala 1:5.000 são 
necessários para dar suporte ao planejamento urbano. Cartas nesta escala são 
geradas a partir da redução da escala base. Este procedimento resulta em uma carta 
com alto grau de complexidade, pois há muita informação para pouco espaço físico 
de representação. Esta situação compromete a eficiência da comunicação 
cartográfica, pois a carta derivada pode apresentar problemas de visibilidade e 
legibilidade.  
Diante deste cenário a generalização cartográfica se faz necessária. 
McMaster & Shea (1992) especificam quais aspectos visuais (condições geométricas) 
e geométricos (medidas espaciais e holísticas) devem ser observados em uma carta 
derivada para a realização deste processo cartográfico. É possível afirmar que os 
fatores que exigem generalização são dependentes dos problemas de visibilidade, 
legibilidade e interpretação. Logo, há uma relação entre estes problemas e os 
aspectos visuais descritos por McMaster & Shea.  
A detecção tanto dos problemas de representação quanto das condições 
geométricas é algo subjetivo, assim como todo o processo de generalização. A 
representação destes problemas, em função dos parâmetros gráficos associados 
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àquelas condições, através da modelagem computacional pode tornar a 
generalização isenta das tendências individuais provenientes da interpretação 























2. REVISÃO DE LITERATURA 
 
2.1. MAPEAMENTO BÁSICO PARA GRANDES ESCALAS 
 
O mapeamento básico origina documentos essenciais para ações 
governamentais de planejamento e gestão de um território, nas mais diversas 
atividades realizadas na sociedade. O principal documento deste mapeamento são as 
cartas topográficas.  
Segundo Keates (1973) topografia corresponde a “todas as feições 
identificáveis na superfície da Terra, tanto naturais como artificiais, para as quais é 
possível estabelecer uma posição específica, expressa em relação à superfície 
topográfica”. Portanto, pode-se afirmar que o objetivo do mapeamento topográfico é 
prover referência espacial às feições da superfície terrestre de modo acurado e 
preciso, dentro do limite permitido pela escala. Devido a esta característica sua 
utilização é variada. Pode ser usada como base para qualquer projeto ambiental, de 
engenharia, defesa do território, por profissionais treinados ou por qualquer cidadão 
que, simplesmente, precise saber sua localização (IBGE, 2013). 
As informações que serão representadas na carta e a quantidade de feições 
assim como sua simbolização depende da escala. Quanto menor a escala, maior será 
a área da superfície representada e mais informações estarão presentes, porém com 
menos detalhes, o que pode implicar mudança de simbologia em relação às escalas 
maiores.  
As figuras abaixo mostram um recorte da carta topográfica de Dietikon, uma 
cidade da região metropolitana de Zurique, na escala 1:5.000 (FIGURA 1) e na escala 
1:25.000 (FIGURA 2). Percebe-se como a quantidade de feições e sua simbologia são 
diferentes. Na carta de maior escala, pode-se identificar facilmente edificações, vias, 
limites de propriedade, números para indicar cada lote, as linhas férreas, uma grande 
quantidade de classes e detalhes na representação. O mesmo não ocorre na carta de 






FONTE: SSC (2002). 
 
FONTE: SSC (2002). 
 
Em países em que a produção de cartas topográficas é tradicional e o 
mapeamento é frequentemente atualizado, esse é primeiramente realizado em uma 
FIGURA 1 – RECORTE DE UMA CARTA TOPOGRÁFICA DE DIETIKON NA ESCALA 1:5.000 




escala base, a partir de levantamentos diretos, e a geração de cartas topográficas em 
escalas menores se dá pela realização de sucessivas operações de generalização 
cartográfica. Por exemplo, o Instituto Geográfico Nacional (Institut Géographique 
National - IGN) da França, produz cartas topográficas do território francês nas escalas 
base 1:1.000, 1:5.000 e 1:25.000 e cartas nas outras escalas, 1:50.000, 1:100.000 e 
1:250.000, são produzidas através da generalização cartográfica digital (LECORDIX, 
2011). Este processo pode ser aplicado na própria carta topográfica digital ou no 
banco de dados correspondente à escala final da carta.  
A SSC (Swiss Society of Cartography) produz cartas topográficas nas escalas 
1:5.000 e 1:10.000, chamadas de cartas bases (SCC, 2002). A partir destas cartas 
topográficas desde a escala 1:25.000 até 1:1.000.000, são geradas a partir da 
generalização das escalas maiores. Este processo é realizado desde a década de 
1970 e atualmente, também é empregado na atualização das cartas.  
O mapeamento básico no Brasil é feito por levantamentos diretos, ou seja, 
para cada escala é realizado um levantamento, o que resulta em um processo 
demorado e oneroso, visto que da data da tomada da aerofotografia (ou da obtenção 
da imagem de satélite) até o produto final pode se passar meses, pois os 
procedimentos para a produção de uma carta topográfica demandam tempo, e pode 
resultar em um produto final já desatualizado. Isto prejudica a relação custo/benefício 
da produção de cartas topográficas. A Figura 3 ilustra quais são os processos 
mantenedores da Mapoteca Topográfica Digital (MDT) do IBGE. Percebe-se que a 
produção de novos documentos é feita somente por restituição digital e a atualização 
cartográfica é feita a partir de dados de imagens orbitais digitais. O processo de 




FIGURA 3 – PROCESSOS MANTENEDORES DA MAPOTECA TOPOGRÁFICA DIGITAL 
 
FONTE: adaptado de IBGE (2013). 
 
O mapeamento básico brasileiro em grandes escalas é responsabilidade do 
estado e dos municípios. É responsabilidade da DSG e do IBGE a produção de cartas 
topográficas a partir da escala 1:25.000. Segundo o Decreto Lei 243/67 (BRASIL, 
1967), é atribuição do IBGE estabelecer de normas técnicas para cartografia brasileira 
para cartas em escalas menores que 1:250.000. O mesmo decreto afirma que a DSG 
é responsável pelas normas técnicas das cartas nas escalas 1:250.000 e maiores.  
No estado do Paraná, desde 1996, as convenções cartográficas para o 
mapeamento topográfico em grande escala seguem um padrão determinado pela 
Câmera Técnica de Cartografia e Geoprocessamento – CTCG. Esta padronização foi 
definida para cartas na escala 1:2.000. Os 399 municípios paranaenses apresentam 
bases cartográficas urbanas no mesmo padrão: sistema geodésica de referência, 
cobertura aerofotogramétrica na escala 1:8.000, restituição numérica na escala 
1:2.000 e biblioteca de símbolos. Este fato permite um intercâmbio de informações 
entre instituições que fazem uso das cartas topográficas estaduais e reflete em 
redução dos custos para obtenção dos dados (CTCG, 2009).   
A padronização das convenções cartográficas encontra-se em atualização, 
tendo em vista que a resolução que tratou disto pela primeira vez data de 1996 
(Resolução Técnica CTCG-002/96). Desde então houve mudanças em relação às 
necessidades dos usuários e um avanço no modo de visualizar as cartas topográficas. 
Há estudos para verificar se as convenções utilizadas na escala 1:2.000 podem ser 
usadas nas escalas menores ou se devem ser adaptadas. A simbologia proposta para 
22 
 
cartas topográficas na escala 1:2.000 para as classes de feições edificações e limites 
de propriedade são apresentadas nos Anexos 01 e 02, respectivamente. 
Entre as instituições que fazem uso destas cartas topográficas está o 
PARANACIDADE, órgão ligado à Secretaria do Desenvolvimento Urbano do Estado 
do Paraná. Esta instituição tem como missão incentivar e executar atividades e 
serviços relacionados ao desenvolvimento regional, urbano e institucional dos 
municípios. Isto é feito por meio de projetos institucionais voltados à viabilização de 
assistência técnica e treinamento em administração e gestão urbana, e 
aperfeiçoamento da implantação e manutenção de projetos de investimento em 
infraestrutura urbana (PARANACIDADE, 2013).  
As cartas topográficas existentes no PARANACIDADE datam de 1997. Tais 
cartas são chamadas de bases cartográficas digitais urbanas e são usadas como 
referência no desenvolvimento de trabalhos e projetos voltados ao desenvolvimento 
regional, urbano e institucional dos municípios paranaenses. Os planos diretores 
municipais estão sendo revistos e reformulados. Para isto está sendo desenvolvida, 
pelo PARANACIDADE, uma metodologia para que a elaboração dos Planos Diretores 
Municipais (PDM) siga um padrão para todo o estado. Nesta metodologia, a escala da 
base cartográfica utilizada será 1:5.000 (SLUTER et al, 2013).  
Segundo NALINI (2005) as cartas topográficas, cuja fiscalização da produção 
é responsabilidade do PARANACIDADE, são feitas a partir de dados de 
levantamentos topográficos ou técnicas fotogramétricas, na sua maioria na escala 
1:2.000. As cartas derivadas desta escala base passam pela etapa de seleção das 
classes de feições que serão representadas e este processo é feito com base no 
conhecimento e experiência dos técnicos que especificam e utilizam estes produtos. 
Pelo fato de não sofrer tratamento de generalização cartográfica, tais cartas não 
atendem as necessidades destes profissionais devido à presença de problemas de 
representação (NALINI, 2005; SLUTER et al, 2013). 
 
 
2.2. COMUNICAÇÃO CARTOGRÁFICA 
 
Mapas são utilizados para transmitir informações geográficas, portanto são 
meios de comunicação. Para que esta comunicação seja eficiente o usuário precisa 
compreender o que está sendo mostrado, ou seja, entender o que a simbologia 
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empregada na construção do mapa representa.  
Robinson et al (1995) afirmam que os símbolos devem ser cuidadosamente 
escolhidos e projetados  em conjunto para que formam  uma representação integrada. 
Ainda segundo Robinson (1995), uma carta topográfica tem como finalidade 
apresentar uma variedade de informações geográficas. Por isso durante o processo 
de produção da carta, cada feição deve ser simbolizada de uma maneira única, para 
que seu significado não seja confundido com alguma outra feição.  
A simbologia utilizada em uma carta deve ser elaborada de modo que o 
usuário compreenda o que está representado. Ou seja, a aplicação das convenções 
cartográficas deve proporcionar a leitura e o entendimento dos produtos cartográficos. 
Portanto, é dever do cartógrafo compreender corretamente a realidade e representá-
la de modo adequado às necessidades do usuário (TAURA, 2007).  
A busca pelo aprimoramento na produção de mapas, para que estes sejam 
ferramentas eficazes de comunicação, levou alguns cartógrafos a elaborar modelos 
de comunicação cartográfica. Kolacny (1977) propôs um modelo de comunicação em 
que se considera que o cartógrafo deve conhecer a realidade do usuário para projetar 
uma carta compreensível. Este modelo une a produção de uma carta com a sua 
utilização. A comunicação cartográfica ocorre quando o usuário interpreta 
corretamente as informações representadas na carta pelo cartógrafo. De acordo com 
este modelo há duas realidades: a do cartógrafo e a do usuário. Para que a 
comunicação cartográfica seja eficiente deve haver uma sobreposição entre estas 















FIGURA 4 – MODELO DE COMUNICAÇÃO CARTOGRÁFICA 
 
FONTE: Adaptado de Kolacny (1977). 
 
Uma carta produzida apenas por redução geométrica de escala, problemas 
surgem, como a sobreposição de feições. Isto influencia diretamente a comunicação 
cartográfica, e pode conduzir o usuário a interpretar de modo equivocado o que 
visualiza na carta, o que pode levar à necessidade de generalização cartográfica 
(NALINI, 2005; TAURA 2007), pois através da aplicação de operadores, este processo 
reestabelece as condições ideias para que o usuário entenda o que está representado 
no mapa (KEATES, 1989). 
Os limites da percepção visual, referente à habilidade de reconhecer um 
objeto e compreender seu significado influenciam na leitura de uma carta (BOS, 1984).  
Segundo SSC (2002) no caso em que a carta apresenta um bom contraste entre seus 
símbolos e o fundo da representação, o olho humano pode reconhecer uma linha preta 
de 0,04 mm de espessura a uma distância de 30 cm, um ponto isolado de 
aproximadamente 0,01 mm de diâmetro, e uma distância entre objetos (pontuais, 
lineares ou de área) de, aproximadamente, 0,15 mm.  
Tais valores são referentes a cartas impressas. Para cartas apresentadas em 
monitores de computador as restrições visuais são outras. Como a resolução destes 
aparelhos difere da resolução de uma carta impressa, os valores mínimos para um 
objeto ser visível são diferentes. As cartas topográficas em meio digital podem ser 
visualizadas como imagens (por exemplo .jpeg, .tiff) ou como arquivos vetoriais. Os 
valores mínimos são referentes ao tamanho do pixel na tela e sua quantidade utilizada 
na representação. Por exemplo, para símbolos pontuais a SSC recomenda tamanho 
mínimo de cinco pixels, para distância entre feições de dois a três pixels, considerando 
o tamanho de cada pixel como de 0,3 mm, quando impresso (SSC, 2002).  
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A redução de escala pode tornar várias feições imperceptíveis aos olhos 
humanos devido à diminuição do tamanho dos símbolos. A visibilidade consiste na 
habilidade em detectar pequenas feições ou detalhes espaciais, e diferenciá-los de 
seus vizinhos e está relacionada à acuidade visual (PUGLIESI, 2002).  Este aspecto 
é dado em função do tamanho mínimo de um objeto que pode ser observado a certa 
distância de leitura e o ângulo de visualização (BOS, 1984).  
Robinson et al (1995) afirmam que as “formas dos símbolos pontuais não 
devem estar desorganizadas, as linhas devem ser claramente diferenciáveis em forma 
e espessura, cores e texturas usadas em diferentes símbolos devem ser visualmente 
distintas”. Ainda segundo estes autores, um símbolo pode ser visível, mas não 
identificado. Portanto, a legibilidade envolve visualizar um símbolo e também entender 
seu significado em conjunto com a representação do que está ao seu redor. A 
simbologia de uma carta topográfica deve ser visível e legível para que esta possa ser 
lida e entendida corretamente. 
Regnauld (2001) caracterizou os problemas de representação, 
especificamente para a classe de edificações, em função de quatro fatores: restrições 
de legibilidade, identidade visual, organização espacial e homogeneidade (QUADRO 
1). Estes não são classificados em condições geométricas ou medidas espaciais e 
holísticas, como McMaster & Shea tratam a avaliação cartométrica. 
As restrições de legibilidade são dadas em função da percepção visual, 
separação entre símbolos e densidade máxima. A percepção é descrita pelo autor em 
termos de restrições, as quais especificam o tamanho mínimo dos objetos ou seus 
detalhes. O autor recomenda, ainda, valores mínimos para o lado dos polígonos e 
para o comprimento mínimo dos detalhes dos polígonos. Tais parâmetros diferem do 
padrão proposto pela SSC (2002), conforme visto no QUADRO 2. A separação 
consiste na distância mínima entre duas feições. A densidade máxima se refere ao 
número de objetos por unidade de área e é o indicativo de que a carta é ilegível, 
considerando a região analisada. 
Ainda a respeito das condições que caracterizam os problemas de 
representação segundo Regnauld (2001), a identidade visual é composta por fatores 
que preservam as características visuais da carta que contribuem na identificação de 
cada feição: forma, tamanho e cor. Tais peculiaridades dos objetos devem ser 





QUADRO 1 – FATORES QUE CARACTERIZAM OS PROBLEMAS DE REPRESENTAÇÃO 
CONDIÇÕES CARACTERÍSTICAS 













FONTE: Adaptado de Regnauld (2001). 
 
QUADRO 2 – PARÂMETROS GRÁFICOS RECOMENDADOS POR REGNAULD (2001) E PELA SSC  
 
  
 REGNAULD (2001) SSC (2002) EXEMPLO 
Tamanho mínimo 0,5 mm 0,35 mm 
 




0,15 mm 0,20 mm 
 
FONTE: Adaptado de Regnauld (2001) e SSC (2002). 
 
Ainda a respeito das condições que caracterizam os problemas de 
representação segundo Regnauld (2001), a identidade visual é composta por fatores 
que preservam as características visuais da carta que contribuem na identificação de 
cada feição: forma, tamanho e cor. Tais peculiaridades dos objetos devem ser 
mantidas ou recuperadas para reestabelecer a legibilidade. 
Regnauld (2001) descreve organização espacial em função de elementos da 
Gestalt: proximidade, similaridade e continuidade. Estes fatores auxiliam na detecção 
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de grupos de edificações similares, áreas residenciais e conflitos devido à excessiva 
proximidade. A Figura 5 ilustra estas condições. 
 







FONTE: Regnauld (2001). 
                                   LEGENDA:  a) Elemento de Proximidade 
     b) Elemento de Similaridade 
                               c) Elemento de Continuidade 
 
Ao considerar os aspectos citados por Regnauld (2001) a carta reduzida deve 
passar por modificações para se adequar à nova escala e assim, reestabelecer a 
visibilidade e legibilidade, para manter a comunicação cartográfica eficiente. Devem 
ser realizadas transformações, de modo homogêneo, para preservar o equilíbrio geral 
da carta (REGNAULD, 2001).  
 
 
2.3. GENERALIZAÇÃO CARTOGRÁFICA 
 
2.3.1. Histórico e Definições 
 
Segundo a International Cartographic Association (1973), generalização 
cartográfica é “a seleção e representação simplificada de detalhes em função da 
escala e da finalidade do mapa”. Portanto, para cada mapa, há uma generalização 
diferente. O French Committee of Cartography (1990) afirma que generalização é a 
“adaptação quantitativa e qualitativa dos dados feita através da redução do número 
de detalhes e pela simplificação de formas e simbologia”. As Figuras 6 e 7 ilustram 
esta situação. A carta topográfica referente ao bairro Centro Histórico de Paranaguá, 
município no litoral paranaense, foi reduzida da escala 1:2.000 para 1:5.000, sem 
sofrer nenhuma alteração na simbologia e na quantidade de feições.  Percebe-se a 
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PARANAGUÁ NA ESCALA 1:2.000 
sobreposição de símbolos pontuais, lineares e de área, e que alguns detalhes nas 
representações das edificações não estão mais visíveis, o que dificulta a leitura da 
carta.  
De acordo com Robinson et al (1995), generalização cartográfica é o processo 
necessário para adequar as informações que serão representadas para a escala 
menor e para os princípios da comunicação cartográfica. Para Slocum et al (2009) 
generalização é o processo de reduzir a informação da carta devido à mudança de 
escala, objetivo, usuário e/ou restrições técnicas. A SSC (2002) afirma que a 
generalização consiste na seleção e combinação de objetos importantes para a 
compreensão da carta, na manutenção da precisão posicional, na preservação das 
características das feições e na representação destas de modo claro.  
 
  
FIGURA 6 – RECORTE DA CARTA TOPOGRÁFICA DO BAIRRO CENTRO HISTÓRICO DE  
 
 








PARANAGUÁ NA ESCALA 1:5.000 
FIGURA 7 – RECORTE DA CARTA TOPOGRÁFICA DO BAIRRO CENTRO HISTÓRICO DE  
 
 
FONTE: Adaptado de PARANACIDADE (2010). 
 
Para Kraak & Ormeling (2010), generalização consiste no processo de 
redução da quantidade de detalhes representados em uma carta. Normalmente, tal 
processo é realizado quando a carta tem sua escala reduzida. Para os autores, a 
generalização também é necessária para o caso de dados provenientes de diferentes 
fontes. Um caso de generalização ocorre quando é feita a seleção de feições para 
integrar um modelo digital do terreno (MDT), que pode ter sua escala reduzida, através 
da generalização de modelo. A generalização cartográfica é aplicada na criação de 
um modelo cartográfico digital nas escalas desejadas, para servir de base para a 
produção de mapas legíveis (FIGURA 8). 
A generalização cartográfica é considerada um processo artístico (ECKERT, 
1908 citado por JOÃO, 1998). Com o surgimento da cartografia digital e com a 
evolução constante dos sistemas de informação geográfica, a generalização passou 
a ser realizada em meio digital, o que trouxe novos problemas e conceitos à definição 
deste processo cartográfico (McMASTER & SHEA, 1992). Com isso, pode-se 






Figura 8 – GENERALIZAÇÃO DE MODELO E CARTOGRÁFICA 
 
 
FONTE: Adaptado de Kraak & Ormeling (2010) 
 
A generalização manual, tanto em ambiente analógico quanto digital, requer 
um esforço físico e mental intenso do cartógrafo. Este define quais feições generalizar, 
quando e como fazer isto. A vantagem do processo manual é sua característica 
holística, ou seja, os problemas associados à generalização e à aplicação das 
transformações necessárias são vistos de modo integrado, enquanto que a 
generalização digital opera como um código de computador. As transformações são 
tratadas de modo independente e aplicadas em uma sequência pré-determinada 
(McMASTER & SHEA, 1992). 
 
QUADRO 3 – TIPOS DE GENERALIZAÇÃO CARTOGRÁFICA 
PROCESSO CARACTERÍSTICAS PROCEDIMENTOS 
Manual 
Ambiente analógico Realizada em cartas impressas em papel Totalmente manual 
Ambiente digital Realizada em cartas vetorizadas Manual 
Digital 
Semi- automática Requer a intervenção do cartógrafo 
Implementados em 
códigos 
Automática Sem intervenção do operador 
Implementados em 
códigos 
FONTE: Adaptado de ISSMAEL (2003). 
 
McMaster & Shea (1992) definem generalização digital como um processo de 
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derivação de dados cartográficos, a partir de um banco de dados geográficos, por 
meio de transformações espaciais e de atributos. Isto é feito para manter a clareza da 
representação em uma escala menor, sendo este talvez, segundo os autores, o 
principal objetivo da generalização.  
Com relação à generalização automática há autores que afirmam que este 
processo, totalmente automatizado, não é possível, pois não há como generalizar uma 
carta sem a intervenção de um profissional. Isto ocorre porque não há consenso de 
como a generalização deve ser realizada, logo, não há como automatizar todas as 
suas etapas (STOTER, 2005). Conforme João (1998) “sistemas computacionais têm 
potencial para oferecer bons resultados para generalização. Um benefício de um 
sistema computacional seria a capacidade iterativa – a habilidade de refazer o 
processo até alcançar um resultado aceitável. Embora exista potencial para um SIG 
aprimorar algumas etapas da generalização, o problema é muito complexo para o 
desenvolvimento de um sistema no qual o processo de generalização seja aplicado 
por completo”. 
A automatização da generalização cartográfica tem sido o foco das pesquisas 
nessa área nas últimas décadas. De acordo com João (1998), para tornar o processo 
digital é necessário dividi-lo em etapas menores e conhecidas. Cada etapa é chamada 
de operador de generalização, cuja finalidade é realizar uma transformação. Ao serem 
trabalhados em ambiente digital, estes operadores são tratados como algoritmos 
computacionais compostos por uma sequência de regras e ações que devem resolver 
os problemas de representação. A identificação de tais regras e ações e a sua 
implementação no sistema computacional foi um dos desafios mais difíceis dentro da 
área de SIG durante os anos 1990. (MÜLLER, 1991 citado por JOÃO, 1998).  
Regnauld (2001) afirma que as primeiras pesquisas sobre generalização 
digital tratavam do desenvolvimento dos algoritmos para cada operador individual, 
principalmente para a simplificação. Estudos como Lichtner (1979) e Muller & Zeshen 
(1992) abordam o aprimoramento de ferramentas para a generalização de áreas 
urbanas representadas em grandes escalas e da generalização da hidrografia, além 
da generalização contextual, com a finalidade de controlar a ação dos algoritmos de 
acordo com o contexto espacial no qual é aplicado.   
Se digital ou analógica, a generalização é, e sempre será um processo 
subjetivo, dependente do profissional que a realiza (KRAAK & ORMELING, 2010). 
João (1998) declara que o cartógrafo faz uso da sua experiência, intuição, 
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conhecimento da área representada e do seu próprio julgamento para generalizar. 
Portanto, o resultado da aplicação do processo de generalização diverge de um 
cartógrafo para outro, mesmo quando aplicado em uma mesma feição. 
Além da generalização poder ser definida com base no modo de realização, 
manual ou digital, também pode ser classificada em função dos tipos de 
transformações que são necessárias aplicar para manter a legibilidade da carta 
derivada. Segundo Kraak & Ormeling (2010), a generalização gráfica é caracterizada 
pelas operações que não alteram a simbologia das feições, e afetam somente a 
representação geográfica ou topológica dos dados. Feições pontuais continuam 
sendo representadas como pontos, feições lineares como linhas e feições de áreas 
como polígonos. A generalização conceitual lida com os atributos dos dados, gerando 
mudanças na simbologia e, por consequência, na legenda da carta.  
Os operadores de generalização são responsáveis pelas transformações das 
características espaciais e de atributos das feições. Com relação às transformações 
espaciais os operadores são: simplificação, suavização, agregação, amalgamação, 
fusão, colapso, refinamento, exagero, realce e deslocamento. Os operadores 
referentes às transformações de atributos são classificação e simbolização 
(MCMASTER & SHEA, 1992). Kraak & Ormeling (2010) incluem os operadores de 
fusão e seleção nestas transformações e afirmam que estas podem alterar a legenda, 
ou seja, a simbologia.  Transformações espaciais e de atributos são definidas no 
modelo de generalização proposto por McMaster & Shea (1992), o qual será tratado 
no item 2.3.3.  
ISSMAEL (2003) classificou os operadores existentes na literatura de acordo 
com as suas finalidades. Isto pode ser visualizado no QUADRO 4, juntamente com o 
tipo de transformação referente a cada operador.  
A seleção é considerada uma etapa da pré-generalização por muitos autores. 
Para Robinson et al (1995) para atender a finalidade do mapa é necessário limitar a 
representação a determinadas classes de informações, por meio da seleção dos 









QUADRO 4 – OPERADORES POR TIPO DE TRANSFORMAÇÃO E FINALIDADE SEMELHANTE 
TRANSFORMAÇÃO OPERADORES FINALIDADE SEMELHANTE 
Espacial 
Exagero  Ampliação de feições 
Simplificação e Suavização 
Criação, eliminação ou alteração 
de pontos em linhas  
Refinamento e Tipificação 
Manutenção do aspecto geral 
das feições 
Agregação, Amalgamação, 
Colapso, Combinação, Fusão e 
Segmentação 
Mudanças dimensionais ou 
substituição pelo mesmo tipo de 
dado 
Deslocamento Mudança de posição 
De atributos 
Simbolização Atribuição de nova simbologia 
Classificação 
Agrupamento de feições em 
classes 
Abreviatura e Associação 
Gráfica 
Tratamento de toponímia 
FONTE: Adaptado de ISSMAEL (2003). 
 
Com relação aos operadores de generalização, há diversos algoritmos para 
realizar as transformações em ambiente digital. Algoritmos para todos os tipos de 
feições (pontuais, lineares e de áreas, de volume), de objetos, operações, escalas, 
necessidades e usuários (REGNAULD, 2001). De acordo com João (1998), pode-se 
dizer que os diferentes operadores surgiram da tentativa de tornar o processo de 
generalização manual menos subjetivo. Com a automatização desta parte do 
processo de generalização, os resultados seriam isentos da influência pessoal de 
cada cartógrafo.  
Para generalizar uma carta topográfica os aspectos a seguir devem ser 
considerados (IGN, 2010): 
 
• Grau de simplificação, determinado pela escala final da carta a ser 
generalizada e a simbolização; 
• Informações relevantes, determinadas pela escala da carta original e 
pelas necessidades do usuário; 
• Manutenção das características, considerando o contexto geográfico e 
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a região representada,  
• Ferramentas disponíveis. 
 
Além destes aspectos, Kraak & Ormeling (2010) citam a manutenção da 
acurácia geométrica e de atributo, a qualidade estética da carta, a hierarquia visual, 
os fatores técnicos como o tamanho e a resolução do monitor, e a diversidade de 
algoritmos existente. Com base nisso e no formato em que a carta será visualizada 
(em papel ou em monitores) e no tipo de processo (manual ou digital) pode-se 
determinar o que deve ser generalizado e como se dará a representação na nova 
escala.  
Pode-se afirmar que a generalização cartográfica tem como finalidade manter 
a visibilidade e a legibilidade de uma carta derivada de uma escala maior através da 
redução da complexidade por meio de transformações na representação.  
 
 
2.3.2. Generalização Automática Digital 
 
João (1998) e McMaster & Shea (1992) afirmam que automatizar este 
processo é ainda um dos desafios da cartografia digital. Muitos pesquisadores nesta 
área dizem que generalização automática não é possível, devido à natureza subjetiva 
da generalização, o qual dificulta a transição do trabalho manual para o automático 
(STOTER, 2005).   
Basaraner & Selcuk (2004) afirmam que ainda não há uma solução satisfatória 
para a generalização cartográfica, apesar de mais de 30 anos de exploração desta 
área.  Kazemi & Lim (2004) alegam que os estudos e o desenvolvimento da cartografia 
digital nas últimas três décadas não foram suficientes para prover ferramentas 
computacionais de generalização que possam competir com o trabalho do cartógrafo. 
Segundo Foerster et al (2010), as pesquisas em generalização cartográfica resultaram 
em solução para problemas de representação e feições específicos. Apesar destas 
pesquisas, há dificuldade em colocar os resultados em prática. Isto se dá, segundo 
Stoter (2005), devido à robustez que o processo requer do sistema computacional.  
Pesquisas em generalização automática iniciaram com foco na generalização 
de feições lineares (MCMASTER & SHEA, 1992, REGNAULD, 2001), devido ao fato 
de tais dados apresentam menor complexidade quando comparado a feições de área 
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(JOÃO, 1998). Segundo Ware & Jones (1998), a maioria dos trabalhos recentes em 
generalização automática é direcionada a problemas isolados originados pela redução 
de escala e que são solucionados pelos operadores de generalização.  
O aumento da capacidade de processamento dos sistemas computacionais 
utilizados na cartografia digital, necessário para a generalização, tornou-se disponível 
a partir do final do século XX, sendo assim compatível com o nível de entendimento 
que este processo cartográfico requer (McMASTER & SHEA, 1992). Muitas etapas da 
generalização ainda não estão implementadas devido à robustez dos computadores 
não ser suficiente para executa-las, sendo que nos softwares atuais de SIG 
encontram-se somente os algoritmos de alguns operadores de generalização, 
catalogados como ferramentas de análise espacial. Entre tais encontram-se: 
agregação (polígonos e pontos), delineamento de áreas edificadas, estreitamento de 
rede de estrada, união de estradas divididas, redução de detalhe da estrada, 
simplificação (linhas e polígonos), suavização (linhas e polígonos) e transformação de 
linhas duplas em linhas centrais. Porém, o uso destes operadores ainda requer a 
interação com o usuário que decide quais utilizar, em que ordem e como aplicá-los 
em relação aos parâmetros gráficos (WARE & JONES, 1998).  
Estudos recentes em generalização focalizam em: gerenciar as ferramentas 
disponíveis para generalizar cartas urbanas em grande escala (REGNAULD, 2001), 
comparar os resultados de feições lineares generalizadas com diferentes algoritmos 
(D’ALGE, 2007), identificar os diferentes operadores de generalização existentes na 
literatura especializada (ISSMAEL, 2003), classificar os algoritmos de acordo com o 
tipo de problema de visualização (MCMASTER & SHEA, 1989, BEARD & 
MACKANESS, 1991), determinar os parâmetros gráficos para generalização de 
feições específicas como edificações, limites de propriedade, vias e toponímia 
(TAURA, 2007).  
Beard & Mackaness (1991) propõem um sistema de projeto cartográfico que 
inclui a generalização no que diz respeito a quando realizá-la e com quais operadores. 
A seleção e a sequência destes operadores são automatizadas, no entanto há 
possibilidade de interação com o usuário. O sistema proposto pelos autores identifica 
conflitos gráficos causados pelas escolhas do usuário no que se referem à seleção da 
área geográfica, dados, escala e símbolos. Tais conflitos estão relacionados aos 
requisitos mínimos para que a clareza gráfica e a legibilidade sejam mantidas, e são 
resultados de áreas menores e segmentos de linhas abaixo do mínimo visível ao olho 
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humano, e proximidade excessiva entre feições. Determinados a escala, o formato e 
a simbologia, os dados são representados e analisados segundo os parâmetros 
apresentados no QUADRO 5. Após a identificação de áreas e feições que apresentam 
problemas de legibilidade, os operadores têm como função resolvê-los. Destaca-se 
neste sistema a apresentação dos conflitos gráficos e a indicação de que estes foram 
solucionados.  
 
QUADRO 5 – PARÂMETROS DE LEGIBILIDADE DO SISTEMA DE BEARD E MACKANESS 
CONFLITO GRÁFICO PARÂMETROS 
Muito pequeno  6,45 mm² 
Muito curto 2 mm 
Muito estreito  4 mm 
Muito perto 5 mm 
FONTE: Adaptado de BEARD & MACKANESS (1991). 
 
Regnauld (2001) apresenta um método para resolução de conflitos como 
sobreposição e congestionamento de feições, especificamente para as feições de 
edificações. Para a detecção destes, cinco condições gráficas foram utilizadas 
(QUADRO 1, página 27). De modo automático, é feita uma análise de cada grupo de 
edificações com respeito ao tamanho médio, a forma e a densidade, e esta informação 
é empregada para definir como tais dados serão representados na escala reduzida. A 
finalidade, neste método, é preservar o padrão, similaridades e diferenças entre 
conjuntos de edificações com relação à densidade, tamanho e orientação das feições. 
O autor ainda afirma que quando a generalização é aplicada com base nestes fatores, 
a carta reduzida é de boa qualidade.  
O procedimento automático de Regnauld (2001) consiste em uma análise das 
edificações para a posterior divisão destas em grupos. Isto é feito com base no padrão 
das feições e suas características visíveis, principalmente a proximidade. Um gráfico 
de proximidade é criado através de um algoritmo adaptado (MST - Minimum Spanning 
Tree ou Árvore Geradora Mínima) que ‘liga’ cada feição a sua vizinha mais próxima e 
então, cada grupo é conectado ao seu grupo mais próximo. Cada grupo de edificações 
é processado individualmente com o operador de tipificação. O algoritmo empregado 
considera as relações entre os grupos de dados. Segundo o autor, o principio geral 
da tipificação envolve ampliar ou eliminar edificações e manter o padrão de 
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distribuição espacial dos dados originais. Por fim, o resultado é avaliado no que se 
refere às condições iniciais.  
 
 
2.3.3. Modelos Conceituais 
 
Devido à subjetividade do processo de generalização cartográfica vários 
autores propõem modelos na tentativa de formalizar suas etapas. McMaster & Shea 
(1992) apresentam o modelo de Ratajski, de 1967, como a primeira tentativa de 
compreender melhor o processo de generalização. Ratajski define dois tipos de 
generalização: quantitativa e qualitativa. O primeiro refere-se à redução gradual na 
quantidade de informações do mapa de acordo com a redução de escala. 
Generalização quantitativa é a transformação na simbologia, tornando-a mais simples.  
O Modelo de Morrison (1974, citado por MCMASTER & SHEA, 1992) tenta 
relacionar os quatro elementos básicos da generalização mencionados por Robinson. 
Tais elementos são classificação, simplificação, simbolização e indução. Segundo 
Robinson et al (1995) a classificação é um processo intelectual referente ao 
agrupamento de feições de acordo com seus atributos e seu valores. Pode ser dividido 
em qualitativo (por exemplo, tipo de solo) e quantitativo (por exemplo, quantidade de 
escolas por bairro de um município). A simplificação é utilizada para enfatizar 
características importantes das feições e eliminar detalhes desnecessários.  O 
procedimento de relacionar símbolos gráficos às feições ou codificar as informações 
para serem visualizadas no contexto e na escala da carta é chamado de simbolização. 
A indução é definida como um processo lógico de dedução ou inferência (ROBINSON 
et al, 1995). No modelo de Morrison cada um destes elementos é um processo de 
generalização pelos quais as feições devem passar, desde a realidade do cartógrafo 
até o produto final, a carta em si.  
Outro modelo citado por McMaster & Shea (1992) foi desenvolvido por 
Nickerson e Freeman, em 1986, para ser utilizado em sistemas especialistas para 
generalização cartográfica. O diferencial deste modelo é o conceito de escala 
intermediária. Tem-se uma carta em uma escala 1:k, símbolo de tamanho a e área 
w*h (largura x altura) e outra carta, que é produzida a partir de uma escala base, em 
uma escala intermediária. Nesta nova carta, a simbologia é modificada por k, 
parâmetro de exagero. Os autores aplicam os seguintes operadores na carta original: 
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deleção, simplificação, combinação e conversão, que consiste na primeira etapa. A 
modificação da simbologia segundo o fator de exagero k integra a segunda etapa, 
realizada na carta intermediária, com escala e área da carta original. A terceira etapa 
compreende o deslocamento das feições já generalizadas e a nova localização dos 
símbolos, ações aplicadas na carta derivada da escala intermediária. A redução de 
escala da carta original refere-se à quarta etapa e origina uma carta na dimensões 
desejadas. A última etapa consiste no posicionamento da toponímia na carta reduzida. 
O produto final deve ser uma carta generalizada na escala 1:km, com símbolos de 
tamanho a e área (w*h)/k. 
McMaster & Shea (1992) citam o modelo de Brassel e Weibel (1988) como 
um dos modelos de generalização cartográfica mais detalhado, até então, e um dos 
primeiros a ter a generalização automática como foco. É o primeiro modelo a 
mencionar que os problemas de visualização devem ser identificados antes da 
realização da generalização. Cinco processos de generalização digital são definidos: 
(1) reconhecimento da estrutura, (2) reconhecimento do processo, (3) processo de 
modelagem, (4) execução do processo e (5) visualização dos dados.  
O primeiro processo, reconhecimento da estrutura, depende dos objetivos da 
generalização. Segundo McMaster & Shea (1992) para Brassel e Weibel, estes 
objetivos são: qualidade do banco de dados original, escala final da carta e princípios 
da comunicação. Este reconhecimento pode ser definido como a identificação de 
feições cartográficas ou grupos de feições, relações espaciais e medidas de 
importância entre feições. O reconhecimento do processo envolve a identificação das 
transformações e dos parâmetros necessários para a generalização, através da 
determinação do que deve ser feito no banco de dados original, quais conflitos devem 
ser identificados e resolvidos, quais objetos e estruturas devem ser mantidos na nova 
escala. O terceiro processo, de modelagem, relaciona-se com regras e procedimentos 
contidos em uma biblioteca digital. A execução do processo consiste na aplicação das 
regras e procedimentos, estabelecidos no processo anterior, no banco de dados 
original para a criação das feições generalizadas. Por fim, há a exibição dos dados 
generalizados já como uma carta.  
Apesar de diversos estudos tentarem definir o processo de generalização e 
suas etapas, tanto quando feito, manual quanto digitalmente, nenhum dos modelos 
apresentados por McMaster & Shea explicam porque este processo é necessário e 
nem em quais situações deve ser realizado. Os mesmos autores propõem um modelo 
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conceitual de generalização cartográfica digital com os objetivos, quais operações 
permitem generalizar e estão disponíveis, e como decidir quando generalizar.  
 
 
2.3.4. Modelo de McMaster & Shea 
 
O modelo conceitual de McMaster & Shea é composto por três áreas: (1) 
objetivos filosóficos, por que generalizar, (2) avaliação cartométrica, quando 
generalizar, e (3) transformações espaciais e de atributos, como generalizar. Optou-
se pela utilização deste modelo pela presença de situações, em uma carta derivada, 
que são utilizadas como indicativos da necessidade de generalizar e podem ser 
detectadas automaticamente.  
Este modelo apresenta os objetivos da generalização digital, que são a 
manutenção do processo de comunicação cartográfica apesar da redução da escala 
e a satisfação das necessidades e requisitos do usuário, e os requisitos 
computacionais para a realização deste processo.  A Figura 9 apresenta o esquema 
do modelo conceitual de McMaster & Shea (1992). 
 
 
FIGURA 9 – MODELO CONCEITUAL DE MCMASTER & SHEA 
 
FONTE: Adaptado de McMaster & Shea (1992) 
 
Os objetivos filosóficos (por que generalizar?) correspondem ao primeiro 
componente e consiste dos motivos que levam à realização do processo de 
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generalização em ambiente digital. Estes são listados a seguir (MCMASTER & SHEA, 
1992):  
 
• Elementos teóricos: princípios básicos da cartografia; 
• Elementos específicos da aplicação: requisitos específicos do problema 
de generalização considerado, e  
• Elementos computacionais: exigências e recursos tecnológicos 
existentes.  
 
Do ponto de vista teórico, as técnicas de generalização são aplicadas para 
minimizar os efeitos indesejados da redução de escala. Seis elementos teóricos são 
descritos por McMaster & Shea (1992) para conduzir o processo de generalização: 
redução da complexidade, manutenção da acurácia espacial, da acurácia de atributos, 
da qualidade estética e da hierarquia lógica e aplicação de regras consistentes.  
McMaster & Shea (1992) relacionam a redução da complexidade com a 
quantidade e a diversidade de elementos gráficos que representam as feições e sua 
interação com a carta.  A acurácia espacial está relacionada ao deslocamento entre a 
feição original e a generalizada (MCMASTER & SHEA, 1992). A manutenção da 
acurácia de atributos envolve análise estatística e métodos de classificação 
(MCMASTER & SHEA, 1992). A manutenção da qualidade estética de uma carta está 
relacionada com seu equilíbrio visual e este depende da hierarquia visual das feições, 
do contraste, e da relação figura/fundo (ROBINSON et al, 1995), ou seja, da linguagem 
visual da carta. A hierarquia lógica de uma carta é determinada pelo seu objetivo. 
Como uma carta topográfica deve apresentar todas as feições visíveis da superfície 
terrestre, nenhuma é mais relevante do que a outra e a manutenção da hierarquia 
lógica deve respeitar este fator (MCMASTER & SHEA, 1992).A generalização 
realizada em ambiente digital não elimina a característica da subjetividade do 
processo. Os cartógrafos devem determinar exatamente quais algoritmos utilizar, em 
qual ordem aplicá-los e quais parâmetros são necessários para a realização do 
processo, através da aplicação de regras consistentes.  
O nível de generalização deve corresponder aos requisitos de visualização da 
carta derivada. Para isto, três elementos são mencionados por McMaster & Shea 




Um mapa é produzido para um determinado objetivo e usuário, o que 
influencia a estrutura geral do mapa e a linguagem visual, seja este mapa impresso 
ou digital. A generalização cartográfica deve ser realizada considerando quem é o 
usuário e porque ele precisa da carta (MCMASTER & SHEA, 1992). A escala é o 
elemento do mapa que determina a quantidade, o nível de detalhamento e o tipo de 
informação que será mantida após a generalização e o mapa derivado deve ter uma 
escala apropriada para corresponder ao objetivo do mapa e ao usuário (MCMASTER 
& SHEA, 1992). A manutenção da clareza gráfica refere-se à legibilidade de uma carta 
(MCMASTER & SHEA, 1992).  
Como a generalização passou a ser realizada em ambiente digital, os 
seguintes elementos computacionais devem ser considerados: custo efetivo dos 
algoritmos, redução máxima de dados e necessidade de memória. 
O custo efetivo dos algoritmos está relacionado à decisão de qual utilizar, o que 
deve ser baseada na qualidade que se espera da carta generalizada e isto tem relação 
com o tempo de processamento do algoritmo, o objetivo da carta, a escala e os 
padrões de acurácia. (MCMASTER & SHEA, 1992).  A redução máxima de dados 
armazenados é impulsionada pela escala final da carta ou pelo modo de visualização, 
a resolução gráfica do monitor e o objetivo da carta. Tal redução pode ser alcançada 
através da redução da quantidade de coordenadas necessárias para representar as 
feições e quantidade de informações da estrutura de dados, tornando-a mais 
compacta. (MCMASTER & SHEA, 1992). A necessidade de memória está vinculada 
às feições e ao espaço necessário para o seu armazenamento, assim como à 
memória virtual suficiente para o arquivamento de arquivos temporários, e aos 
algoritmos utilizados, os quais dependem dos limites impostos pela memória e pela 
velocidade de processamento do sistema computacional (MCMASTER & SHEA, 
1992; STOTER, 2005).  
As transformações espaciais e de atributos (como generalizar?) 
compreendem os operadores de generalização que modificam os dados digitais e 
podem ser espaciais ou de atributos. Assim como Robinson et al (1995), McMaster & 
Shea (1992) afirmam que a seleção não é um operador e sim uma etapa pré-
generalização pela qual qualquer representação cartográfica deve passar. Após a 
redução de escala, talvez seja necessário selecionar o que deve ser representado e 
alguns autores denominam esta operação como eliminação. As transformações 
espaciais são aquelas que alteram a representação dos dados de um ponto de vista 
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geográfico ou topológico. McMaster & Shea definem dez operadores de 
transformações espaciais: simplificação, suavização, agregação, amalgamação, 
união, colapso, refinamento, exagero, realce e deslocamento. A simplificação consiste 
na eliminação de pontos baseada na avaliação de sua importância para a manutenção 
das características ou da forma descritivas de feições (MCMASTER & SHEA, 1992). 
A suavização atua em pontos individuais, deslocando-os para remover pequenas 
perturbações e manter somente as tendências mais importantes da linha 
(MCMASTER & SHEA, 1992). O operador de agregação consiste na reunião de 
feições pontuais próximas em uma área contínua quando o número ou a densidade 
de pontos não permite a representação individual das feições (MCMASTER & SHEA, 
1992).  A amalgamação se refere à reunião de polígonos, eliminando seus limites e 
preservando a característica geral de representação de uma região (MCMASTER & 
SHEA, 1992).  O operador de união une duas ou mais feições lineares paralelas pouco 
espaçadas, pois não é possível representar as características das feições individuais 
(MCMASTER & SHEA, 1992).  O colapso é um operador de mudança dimensional, 
aplicado em feições de áreas para serem representadas como feições pontuais ou 
lineares (MCMASTER & SHEA, 1992). O refinamento consiste na redução de detalhes 
excessivos ou muito pequenos para serem legíveis, sem perder a características da 
feição (MCMASTER & SHEA, 1992).  O operador de exagero aumenta o tamanho da 
representação de uma feição quando esta é imprescindível para a compreensão da 
carta e a redução de escala a torna imperceptível (MCMASTER & SHEA, 1992). O 
realce refere-se à mudança na simbologia e não altera a dimensão espacial da feição. 
Deve ser aplicado para alcançar a representação da simbologia associada 
(MCMASTER & SHEA, 1992).  O operador de deslocamento deve ser aplicado 
quando duas ou mais feições estão muito próximas entre si ou até sobrepostas, para 
que seja possível visualizar as feições individuais (MCMASTER & SHEA, 1992).  
As transformações de atributos são classificação e simbolização, e se referem 
à manipulação de características secundárias.  
A classificação consiste em agrupar as feições em classes que tenham as 
mesmas características baseado na proximidade entre elas (MCMASTER & SHEA, 
1992). O operador de simbolização consiste na mudança de nível de medida ou 






2.3.4.1. Avaliação cartométrica – quando generalizar 
 
McMaster & Shea alegam que a generalização digital é necessária quando a 
carta não atende aos objetivos propostos no início da sua produção. Ou seja, o usuário 
não consegue compreender o que está representado devido à falta de clareza. Três 
aspectos devem ser considerados para realizar a generalização: condições 
geométricas, medidas espaciais e holísticas e controles de transformação. As 
condições geométricas mencionadas pelos autores são: congestionamento, 
coalescência, conflito, complicação, inconsistência e imperceptibilidade. 
Se uma carta tem sua escala reduzida a quantidade de feições representada 
é alterada, no entanto o espaço físico reservado para representação permanece o 
mesmo. O resultado é um aglomerado de símbolos, devido à alta densidade de 
feições, denominado de congestionamento por McMaster & Shea (1992). O 
congestionamento afeta a eficiência da comunicação cartográfica. Na Figura 10 se 
observa a superlotação de símbolos da feição Hospital e na representação de pontos 
intervias.  
 
FIGURA 10 – EXEMPLO DE CONGESTIONAMENTO 
 
FONTE: Nalini (2005) 
 
A condição geométrica de coalescência está relacionada à aproximação e 
sobreposição, parcial ou total, de feições. Isto ocorre pelo fato da distância entre as 
feições estar abaixo do valor mínimo perceptível aos olhos humanos, quando se tratar 
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de uma carta impressa, ou abaixo da resolução do sistema computacional em que a 
carta será visualizada, o que pode fazer com que feições se ‘toquem’. (MCMASTER 
& SHEA, 1992). A Figura 11 apresenta um exemplo desta condição, com relação às 
faixas de uma ferrovia. Ao reduzir a escala, há um aumento de densidade de linhas.  
 
FIGURA 11 – EXEMPLO DE COALESCÊNCIA 
 
FONTE: Nalini (2005) 
 
O conflito ocorre quando a representação de uma feição está em conflito 
lógico com o fundo da carta. Por exemplo, dada duas feições com uma relação lógica 
entre si: linear e de área, como uma rodovia sobre uma ponte, ligando duas cidades, 
o conflito se daria caso fosse necessário eliminar o rio que passa por baixo desta 
ponte. Tanto essa feição quanto a rodovia iriam passar sob um rio não existente. Esta 
condição geométrica pode ser resolvida com uma nova simbologia ou com a aplicação 
dos operadores de deslocamento ou eliminação (MCMASTER & SHEA, 1992). A 
figura abaixo apresenta três situações que exemplificam a condição de conflito, 
destacadas por cores diferentes:  
 
• A representação do limite entre os estados do Paraná e de Santa 
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Catarina se dá sobre a linha férrea. Esta sobreposição de feições 
prejudica a comunicação cartográfica, interferindo na leitura da carta;  
• A duplicação da toponímia ‘TELEPAR’ e  
• A duplicação do símbolo pontual que representa a edificação de clínica.  
 
FIGURA 12 – EXEMPLO DE CONFLITO 
 
FONTE: Nalini (2005). 
 
A complicação resulta da ambiguidade na aplicação dos algoritmos referentes 
aos operadores de generalização. Este processo depende de alguns fatores como: 
complexidade dos dados, temporalidade, seleção das técnicas de iteração e seleção 
dos parâmetros (MCMASTER & SHEA, 1992). Na Figura 13 se observa a presença 
da complicação na visualização do topônimo das edificações referentes à capela 
municipal, ao cemitério municipal e do ‘Departamento de Limpeza e Instituto Médico 






FIGURA 13 – EXEMPLO DE COMPLICAÇÃO 
 
FONTE: Nalini (2005). 
 
A aplicação dos operadores de generalização de um modo não uniforme 
refere-se à condição de inconsistência (MCMASTER & SHEA, 1992). Esta condição 
é ilustrada pela Figura 14. A decisão da localização do texto ou do símbolo que 
representa as feições não foi uniforme. Os símbolos pontuais que representam a 
feição escola estão dispostos com ângulos diferentes. As feições caixa d’água 
também apresentam inconsistência. Uma feição está representada por um símbolo 
















FIGURA 14 – EXEMPLO DE INCONSISTÊNCIA 
 
FONTE: Nalini (2005) 
 
Com a redução da escala da carta, os símbolos também são reduzidos e 
podem apresentar dimensões menores do que o tamanho mínimo perceptível ao olho 
humano. Para solucionar este problema, pode-se eliminar, realçar ou exagerar a 
feição (MCMASTER & SHEA, 1992). McMaster & Shea (1992) declaram que a 
imperceptibilidade é uma das condições mais dominantes do processo de 
generalização. Na Figura 15 as feições chaminé ‘CH’ e reservatório ‘R’ estão 









FIGURA 15 – EXEMPLO DE IMPERCEPTIBILIDADE 
 
FONTE: Nalini (2005) 
 
A detecção de uma (ou mais) das condições geométricas mencionadas acima 
é um indicativo de que a generalização deve ser feita para minimizar os efeitos da 
redução de escala. No entanto, assim como todo o processo de generalização, a 
detecção de tais condições geométricas é subjetiva. A dificuldade da avaliação 
cartométrica inclui também o estabelecimento de valores para a determinação destas 
condições (MCMASTER & SHEA, 1992).  
De acordo com McMaster & Shea (1992) medidas podem ser realizadas nas 
cartas original e generalizada para determinar a presença das condições geométricas. 
As medidas espaciais e holísticas são utilizadas como indicadores da geometria de 
objetos individuais e servem como base para a avaliação das relações espaciais entre 
as feições.  
As medidas espaciais e holísticas podem ser verificadas em uma feição 
individual, duas feições independentes e sobre o relacionamento de múltiplas feições. 
As medidas listadas por McMaster & Shea (1992) são: densidade, distribuição, 
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comprimento e sinuosidade, forma, distância, Gestalt e abstratas.  
Medidas de densidade incluem a quantidade de feições pontuais, lineares ou 
de área por unidade de área, densidade média destes objetos. São usadas para 
avaliar relacionamentos entre feições (MCMASTER & SHEA, 1992). Medidas da 
distribuição permite uma avaliação da distribuição total do mapa e compreendem 
valores de dispersão, aleatoriedade e agrupamento, para feições pontuais. As feições 
lineares são avaliadas pela sua complexidade e de feições de área podem ser obtidas 
medidas de distâncias até uma determinada feição ou ponto de interesse 
(MCMASTER & SHEA, 1992). Comprimento e sinuosidade são medidas que podem 
ser aplicadas somente em feições lineares e de áreas (seus limites) individuais. Entre 
as medidas de comprimento pode-se citar: número total de coordenadas, 
comprimento total e número médio de coordenadas ou desvio-padrão das 
coordenadas por unidade. Com relação à medida de sinuosidade estas são: mudança 
angular total, variação angular média por ângulo, somatório dos ângulos (MCMASTER 
& SHEA, 1992).  A forma pode ser utilizada para determinar se uma feição de área 
pode ser representada em outra escala ainda como área (MCMASTER & SHEA, 
1992). Os elementos usados para se obter este tipo de medida são a geometria das 
feições pontuais, lineares ou de área, o perímetro das feições de área, o centroide das 
feições lineares ou de área, a variação nas coordenadas X e Y das feições de área 
(BACHI, 1973 citado por MCMASTER & SHEA, 1992). As medidas de distância podem 
ser efetuadas entre todos os tipos de feições (pontuais, lineares e de área). A 
recomendação é utilizar a menor medida perpendicular ou medida euclidiana entre 
cada feição. A ferramenta buffer, presente em muitos softwares, pode ser empregada 
para se obter distâncias entre as feições. Tais valores podem indicar se as feições ou 
seus respectivos buffers estarão em conflito (condição geométrica) com a redução de 
escala (MCMASTER & SHEA, 1992).  
As medidas de Gestalt auxiliam na avaliação de características perceptíveis 
das distribuições das feições através dos relacionamentos que existem entre a 
percepção visual e a comunicação (MCMASTER & SHEA, 1992). A Teoria da Gestalt 
afirma que a primeira sensação é a de forma, global e unificada. Feições isoladas não 
são vistas, mas sim as relações entre estas feições.  Ou seja, os mapas são vistos 
como um todo, por isso o efeito visual sobre seu conjunto é superior e mais importante 
que feições individuais (JESUS et al, 2012). Entre as medidas deste tipo pode-se citar 
a similaridade, feições similares tendem a se agrupar, segundo a cor e textura, por 
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exemplo. Outra medida de Gestalt é a relação símbolo/fundo, quando os símbolos são 
vistos contra o fundo do mapa, destacando sua importância. 
As medidas abstratas avaliam a natureza conceitual das distribuições 
espaciais. Complexidade, homogeneidade, simetria e repetição são exemplos de 
medidas abstratas (MCMASTER & SHEA, 1992).  
McMaster & Shea afirmam que muitas destas medidas espaciais e holísticas 
podem ser desenvolvidas em ambiente digital, e até mesmo, softwares de SIG 
possuem ferramentas de análise espacial que acomodam tais medidas, com exceção 
das medidas da Gestalt e Abstratas.  
Os controles de transformação se relacionam com a seleção dos operadores 
de generalização que reestabelecem os padrões de visibilidade e legibilidade, dos 
algoritmos utilizados para aplicar os operadores e dos parâmetros gráficos 
necessários para minimizar ou evitar os problemas de representação para a escala 
desejada (MCMASTER & SHEA, 1992).  
Para a seleção de quais operadores deve-se considerar a importância das 
feições individuais, o objetivo da carta e do usuário, a complexidade das relações entre 
as feições, a presença e a influência da representação desordenada da carta, a 
necessidade de variar o tipo e a quantidade de operadores, a ordem de aplicação dos 
operadores da generalização em diferentes feições e a disponibilidade e robustez dos 
operadores e dos seus algoritmos (MCMASTER & SHEA, 1992). Os algoritmos de 
generalização digital devem ser modelados, testados e avaliados com relação aos 
requisitos de generalização, ou as condições geométricas. Os algoritmos devem ser 
definidos com base nos seguintes fatores: resultado esperado pelo usuário, 
equipamentos disponíveis, processamento e a acurácia (MCMASTER & SHEA, 1992). 
A definição dos parâmetros, ou dos valores de tolerância, influencia mais nos 
resultados finais do que a escolha dos operadores e dos algoritmos. Assim como os 
algoritmos, os parâmetros afetam a localização e, principalmente, a representação 
das feições na escala reduzida (MCMASTER & SHEA, 1992).   
 
 





Um sistema especialista é uma técnica de resolução de problemas 
pertencentes à área de Inteligência Artificial. Tais sistemas imitam e expressam o 
comportamento especialista de profissionais em um determinado domínio de 
conhecimento. O objetivo em um sistema especialista é tratar este conhecimento de 
modo computacional para que o usuário possa obter as respostas às perguntas 
relacionadas ao domínio do conhecimento do sistema (RUSSELL & NORVIG, 1995). 
Segundo Heinzle et al (1998) um sistema especialista é um programa computacional 
que tem como objetivo captar o conhecimento especialista humano para ter 
capacidade de solucionar os problemas com perícia comparável à do especialista 
humano. Waterman (1986) define sistemas especialistas como programas 
computacionais que manipulam conhecimento para solucionar problemas de modo 
eficiente de uma área específica de problemas e para auxiliar na tomada de decisões.  
A forma de representação do conhecimento influencia nas decisões sobre 
como e o que será visto no mundo real, pois cada forma de representação destaca 
determinados aspectos da realidade e mascara outros (DAVID et al, 1993). A 
ontologia relacionada à Inteligência Artificial (IA) se refere aos conceitos que podem 
ser utilizados para descrever alguma área do conhecimento ou construir uma 
representação dela (PANTALEÃO, 2002).   
Um sistema especialista é uma classe de programa baseados em 
conhecimento (PANTALEÃO, 2002). Russel & Norvig (1995) afirmam que o objetivo 
da representação de conhecimento é expressar tal conhecimento de um modo que 
este possa ser tratado computacionalmente e ser utilizado por um agente de sucesso. 
As técnicas de construção baseadas em conhecimento são implementadas com base 
em nos seguintes parâmetros: a forma de representação do conhecimento, a 
ontologia, e os métodos de inferência (RICH & KNIGHT, 1995).  
As soluções encontradas pelos sistemas devem seguir os princípios adotados 
pelos especialistas que participarão do seu desenvolvimento. De acordo com Abel 
(1998) os sistemas especialistas apresentam as seguintes características:  
 
• Refletem a forma de solucionar o problema de um ou mais especialistas 
humanos; 
• As tarefas preferenciais para este tipo de sistema são fundamentalmente 
as de natureza simbólica; 
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• A capacidade de utilizar o conhecimento na resolução de problemas 
permite que a busca de solução em problemas complexos seja feita de 
maneira dirigida. 
 
O QUADRO 6 apresentam-se algumas aplicações dos sistemas especialistas, 
segundo Abel (1998).  
 
QUADRO 6 – TIPOS DE SISTEMAS ESPECIALISTAS E SUAS APLICAÇÕES 
TIPO DE SISTEMA APLICAÇÕES 
Sistema de interpretação Identificar objetos a partir de observações 
Sistema de diagnóstico 
Deduzir possíveis problemas a partir de 
observações ou sintomas 
Sistema de projeto 
Desenvolver configurações de objetos que 
satisfazem determinados requisitos 
Sistema de monitoração 
Comparar observações de comportamento de 
sistemas, com características consideradas 
obrigatórias para alcançar objetivos 
Sistema de controle 
Governar de forma adaptativa o 
comportamento de um sistema 
FONTE: Adaptado de Abel (1998). 
 
Furnival (1995) afirma que os sistemas especialistas, em especial do sistema 
de diagnóstico, codificam o conhecimento de um domínio especializado bem 
delimitado e são construídos para serem utilizados por especialistas neste domínio. 
São sistemas que fornecem apoio na tomada de decisões. Pantaleão (2003) propõe 
que diversas áreas da Cartografia possuem as características que indicam que um 
sistema especialista pode ser aplicado de modo eficiente, como dados simbólicos, 
técnicas convencionais inadequadas ou insuficientes, a experiência do profissional é 
significativa em seu desempenho e a análise demorada e criteriosa de muitos fatores. 
A detecção automática das condições geométricas apresenta tais características e o 
sistema desenvolvido para tal detecção refere-se ao um domínio específico e provê 
apoio na definição de quais operadores de generalização devem ser aplicados para 
solucionar os problemas de representação.  
 Pantaleão (2003) afirma que um sistema especialista possui três 
componentes principais:  
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1. Base de conhecimento: armazena o conhecimento abstrato como um conjunto 
de regras, como SE (situação) ENTÃO (resultado). 
2. Memória do trabalho: armazena o conhecimento concreto, o qual pode ser 
considerado fato (realidade) antes do processo de indução. É considerada 
transitória, pois, conforme o sistema é desenvolvido ou processado, a 
realidade pode ser alterada.  
3. Mecanismo de inferências: é o processador ou interpretador do conhecimento, 
sendo o elemento principal do sistema. Tem como função buscar, selecionar e 
avaliar as regras baseados no conhecimento, para integrar o conhecimento 
abstrato contido das regras com o conhecimento concreto armazenado na 
base de fato, o que induz a conclusões e gera novos fatos.    
 
Russel & Norvig (1995) afirmam que os sistemas especialistas podem ser 
divididos em quatro categoriais: 
 
a) Provadores de teorema e linguagens de programação lógica - estes 
provedores partem de um objetivo, teorema, e realizam o encadeamento para 
trás, para determinar se este pode ser provado ou não, se deriva ou não da 
base de conhecimento; 
b) Sistemas de produção – os procedimentos são ações sequenciais necessárias 
à solução do problema. A forma de descrição é dada pelo formato: SE 
(condição) então (ação). O mecanismo busca validar as premissas das regras, 
para concluir a parte então (consequência) da regra. Esta regra é interpretada 
como uma ação, e não apenas como uma conclusão lógica; 
c) Sistemas de ‘frame’ e redes semânticas – o mundo real é descrito através dos 
objetos que fazem parte da solução. Tais objetos devem ser descritos segundo 
as suas características e seus relacionamentos com outros objetos. Estes 
relacionamentos identificam as relações estruturais do domínio do problema e 
permitem organizar os objetos em hierarquias e outras estruturas; 
d) Sistema de lógica descritiva – empregam o raciocínio baseado em casos, os 
quais são descrições completas de uma determinada situação e a solução 
empregada para resolvê-la. O problema pode ser descrito na forma da situação 
dos objetos envolvidos. São armazenadas descrições de casos na área do 
conhecimento especializados e assim, um problema similar à outro já 
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resolvido, é solucionado por analogia. Deste modo, uma solução já aplicada ao 
problema pode ser utilizada novamente ou adaptada para um determinado 
caso.  
 
Rolston (1988) afirma que o desenvolvimento de um sistema especialista 
segue um modelo iterativo e interativo. Após a seleção do problema, é construído um 
protótipo funcional e este é avaliado tanto pelo profissional que o desenvolveu quanto 
pelo especialista do domínio que o utilizará.  O usuário especialista deve estar 
envolvido durante todo o processo de construção, deve-se demonstrar a evolução do 
sistema, e mudanças são bem vindas.  
A seleção do problema que será solucionado pelo sistema deve considerar 
aspectos como a aplicabilidade de técnica para o domínio avaliado, o escopo do 
problema e a disponibilidade do especialista. O protótipo deve  representar uma 
pequena parte do sistema final. Este auxilia o desenvolvedor a aprender mais sobre o 
domínio, é útil para avaliar as decisões de projetos iniciais e para verificar a viabilidade 
do sistema (ROLSTON, 1988). A formalização consiste no projeto do sistema e inclui 
o registro de todas as decisões de projeto. Entre tais decisões pode-se citar: modos 
de testes, pontos de controle e ontologia do domínio.  A seguir, o sistema é 
implementado na linguagem ou no ambiente desenvolvido para este fim. Nesta etapa, 
o protótipo deve ser revisado e o conhecimento central é adquirido e programas 
auxiliares necessários são desenvolvidos (ROLSTON, 1988).  
A última etapa consiste na avaliação do sistema. Muitos domínios não 
permitem a identificação de apenas uma solução como correta para determinado 
problema. Então, a avaliação determina se a resposta é compatível com a resposta 
que um usuário especialista daria para o problema (ROLSTON, 1988).  
Entre as ferramentas disponíveis na implementação de sistemas especialistas 
encontra-se a árvore de decisão. Tal estrutura cria hipóteses baseada em informações 
específicas, fornecidas pelo desenvolvedor do sistema, e gera conclusões gerais a 
respeito de um problema específico. Este resultado é consequência de uma série de 





3. METODOLOGIA PARA DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA ESPECIALISTA 
 
 
3.1. ÁREA DE ESTUDO 
 
Neste trabalho foram utilizadas as bases cartográficas digitais dos municípios 
paranaenses de Campo Largo e Pinhais, disponibilizadas pelo PARANACIDADE, o 
software ArcGIS, versão 10.1 da tecnologia ESRI, e seu aplicativo Model Builder.  As 
bases cartográficas apresentam as características determinadas pela CTCG: sistema 
de referência – SAD 69, projeção cartográfica – UTM zona 22º S, escala 1:2.000, 
datadas de 1996.  
Definiu-se trabalhar com duas bases cartográficas diferentes para que o 
sistema especialista possa ser utilizado em áreas urbanas, independentemente do 
tipo de ocupação e do nível de urbanização. Cada um dos municípios apresenta 
características diversas em relação a estes aspectos.  
O perímetro urbano de Pinhais compreende toda a extensão territorial do 
município, conforme a Lei Municipal 412 de 2000, logo não há população rural, como 
mostra o QUADRO 7. De acordo com o zoneamento municipal, a área oeste do 
município, próximo à divisa com Curitiba, apresenta ocupação consolidada, tanto 
residencial quanto comercial, o que resulta em um alto grau de urbanização. Ao leste, 
há áreas de preservação ambiental, restritas a ocupação. Portanto, a ocupação deste 
município se concentra do lado oeste.  
 












Campo Largo 1.249,674 112.377 89,94 94.171 
Pinhais 60,865 117.088 1.926,09 117.008 
FONTE: IBGE (2010). 
 
A ocupação de Campo Largo se concentra em áreas específicas: na divisa 
com Curitiba, com destaque para o bairro Ferraria e para os loteamentos Moradias 
Dona Fina, Vila Gilcy, Jardim Boa Vista, no extremo oeste, incluindo a sede do 
município e os bairros centrais, próxima ao limite com Balsa Nova e em torno da 
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Rodovia Federal BR 376. A área norte do município não apresenta edificações na 
base cartográfica, apesar de incluir dois perímetros urbanos distritais, Palmital de São 
Silvestre e Três Córregos.  A Figura 16 apresenta a localização destes municípios no 
Estado do Paraná. 
 
FIGURA 16 – ÁREA DE ESTUDO 
 
FONTE: A autora (2014). 
 
Apesar de ambos os municípios apresentarem alto nível de urbanização, 
Pinhais possui regiões próximas à divisa com Curitiba com ocupação densa e já 
consolidada, regiões mais ao leste com poucas áreas residenciais, porém toda sua 
extensão encontra-se ocupada. Campo Largo é um município maior e sua população 
está concentrada, na sua maior parte na região oeste, próximo a Balsa Nova e, em 
uma quantidade menor, ao leste, na divisa com Curitiba. Há extensas áreas sem 
ocupação, diferente de Pinhais, onde não há vazios urbanos. 
 
 





As bases cartográficas utilizadas neste trabalho são elaboradas a partir da 
restituição aerofotogramétrica na escala 1:2.000, a partir da escala de 1:8.000, apoio 
de receptores GPS (Global Positioning System) geodésicos e referenciados à rede de 
alta precisão do Estado do Paraná. As feições estão organizadas e armazenadas em 
arquivos vetoriais. A restituição aerofotogramétrica pode resultar em uma base 
cartográfica com erros como feições lineares não conectadas, vértices de feições de 
área inexistentes e feições representadas em locais inexatos. Portanto, é necessário 
analisar os arquivos vetoriais para validar as bases cartográficas para que seja 
possível aplicar o sistema especialista. 
Como as classes analisadas neste trabalho são as feições de edificações, 
limites de propriedade e vias, somente estes dados foram analisados para a 
preparação das bases.  As feições da classe ‘limites de propriedades’ apresentaram 
problemas como sobreposição de linhas com as feições da classe de edificações. Na 
Figura 17 (esquerda) apresenta-se um exemplo em que a linha do limite de 
propriedade sobrepõe a edificação comercial (alaranjada), além de não coincidir com 
a propriedade em questão. Detectada A escala da carta foi alterada para que a 
verificação fosse feita (FIGURA 17 à direita). Constatou-se que a linha do limite de 
propriedade não corresponde ao limite de nenhum polígono das edificações próximas.   
 





FONTE: A autora (2014). 
 
Os polígonos que representam as edificações também apresentam problemas 
com relação às linhas que os delimitam. Como a Figura 22 ilustra, há linhas que 
ultrapassam o limite do polígono e como resultado há vértices ‘dentro’ das edificações 





FIGURA 18 – EXEMPLO DE PROBLEMA DE EDIÇÃO DAS EDIFICAÇÕES 
 
FONTE: A autora (2014). 
 
Na Figura 19 (a) apresenta-se uma edificação comercial na qual este 
problema ocorre. Para a eliminação dos vértices adicionais, foi necessário estar com 
a função de edição do ArcGIS ativada. Primeiro, selecionou-se o polígono que 
apresenta o problema e em seguida utilizou-se a ferramenta Editar vértices, que 
permite visualizar, selecionar e modificar os vértices de uma feição. Isto é feito por 
meio da lista com os vértices da feição, acessada através da função Propriedades do 
Esboço. Nesta lista foi identificado o vértice adicional, o que foi eliminado com a função 
Excluir Vértice Selecionado, como ilustrado pela FIGURA 19 (b). Após a exclusão dos 
pontos necessários, a edição foi finalizada, salvando automaticamente as 
modificações realizadas (FIGURA 19 (c)).  
As linhas das feições ‘limites de propriedades’ foram corrigidas de uma 
maneira similar ao modo que os pontos adicionais foram eliminados.  As listas 
referentes aos vértices pertencentes ao limite de propriedade e a edificação foram 
visualizadas. Isto é necessário para verificar qual vértice da edificação o ponto da linha 
do limite de propriedade corresponde. Após isso, as coordenadas da feição linear 
foram alteradas através das ferramentas Editar Vértices. Selecionou-se o ponto com 
a ferramenta Mover Para, e novas coordenadas foram inseridas.  O resultado pode 
















FONTE: A autora (2014). 
                                                        LEGENDA: a) Edificação comercial com problema de edição 
                                                      b) Identificação do vértice adicional 













FONTE: A autora (2014). 
                                                          LEGENDA: a) Limite de propriedade com problema de edição 
                                                    b) Limite de propriedade corrigido  
 
Os problemas de edição exemplificados acima podem influenciar a detecção 
das condições geométricas. Caso a linha do ‘limite de propriedade’ não coincida com 
a edificação representada, como ilustrado acima, o sistema especialista pode indicar 
que esta edificação apresenta problema de legibilidade. Quando o polígono apresenta 
vértices adicionais que não pertencem à edificação, o sistema especialista pode 
indicar que tais pontos contribuem para o problema de imperceptibilidade. Devido a 
tais fatores, a edição das cartas topográficas deve ser realizada antes da aplicação 
do sistema especialista. 
 
 
3.3. MÉTODO  
 
O esquema da metodologia desenvolvida para este trabalho é apresentado 
na Figura 21. As classes de feições a serem analisadas com relação aos problemas 
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de visibilidade e legibilidade são as seguintes: edificações, limites de propriedades e 
vias. A base cartográfica digital urbana apresenta diversas informações cartográficas, 
como altimetria, hidrografia, vegetação e sistema viário. Optou-se por realizar o estudo 
dos problemas de representação para as feições acima mencionadas, em virtude da 
necessidade das cartas derivadas atenderem aos seguintes projetos desenvolvidos 
pelo PARANACIDADE que auxiliam no planejamento urbano:  
 
• Planta Genérica de Valores Imobiliários,  
• Cadastro Técnico Imobiliário Urbano,  
• Infraestrutura Urbana, e 
• Pavimentação Pública.  
 
Estes documentos cartográficos devem apresentar os imóveis das áreas 
urbanas, as quadras, o loteamento do município e o sistema viário. 
 
FIGURA 21 – ETAPAS DA METODOLOGIA 
 
FONTE: A autora (2014). 
 
 




• Redução geométrica da 
escala da carta de 1:2.000 
para 1:5.000
Etapa 02
• Detecção visual das 
condições geométricas 
com relação às classes de 
feições definidas
Etapa 03
• Verificação de quais 
condições geométricas 
podem caracterizar os 
problemas de visibilidade 
e legibilidade
Etapa 04
• Definição dos parâmetros 
gráficos 
Etapa 05
• Análise das funções de 
análise espacial
Etapa 06
• Projeto do sistema 
especialista
Etapa 07




A escala das cartas topográficas foi reduzida de 1:2.000 para 1:5.000 com o 
auxílio do software ArcGIS 10, sem que as feições sofressem alguma alteração na 
sua representação. Esta etapa consiste da alteração da escala na barra de 
ferramentas do programa. A Figura 22 apresenta uma parte da carta de Campo Largo 
na escala original 1:2.000 (a) e a correspondente parte na escala reduzida 1:5.000 (b). 
 






FONTE: A autora (2014). 
       LEGENDA: a) Escala 1:2.000 
                           b) Escala 1:5.000 
 
A redução geométrica foi necessária para a realização da avaliação 
cartométrica. Esta foi realizada com base no modelo conceitual de McMASTER & 
SHEA (1992) (FIGURA 13), e consistiu na detecção visual das condições geométricas, 




auxiliou na identificação e definição dos parâmetros gráficos (valores mínimos) 
específicos para cada feição e condição. A identificação de uma ou mais condições 
geométricas indica a necessidade de se realizar a generalização cartográfica.  
 
FIGURA 23 – CONDIÇÕES GEOMÉTRICAS QUE DEMANDAM GENERALIZAÇÃO  
 
 
FONTE: Adaptado de Firkowski (2002). 
 
 
3.3.2. Detecção Visual das Condições Geométricas  
 
Para a detecção visual dos problemas de representação analisou-se, em meio 
digital, as cartas reduzidas para a identificação prévia de situações que interferem na 
leitura das cartas. Após a localização destas, foram delimitadas áreas de estudo em 
cada carta com o auxílio do software ArcGIS para folhas em formato A4. Recortes 
destas regiões que apresentam problemas de visibilidade e legibilidade foram 
impressos e estudados (APÊNDICES 1 a 4). A necessidade de analisar as cartas 
reduzidas impressas decorre do fato de que os parâmetros definidos por Taura (2007) 
corresponderem a valores obtidos em cartas impressas.  
Na Figura 24 ilustra-se um recorte de uma área de estudo da carta do 
município de Campo Largo. Nela pode-se exemplificar os problemas de legibilidade 
nas regiões 1 e 2. No exemplo 1 nota-se uma alta densidade de edificações e há uma 




mas como a distância entre elas é menor que valor mínimo isto pode condicionar o 
usuário a visualizar apenas uma edificação, pois o espaço entre elas não é visível. O 
exemplo 2 se refere à dificuldade de se visualizar e identificar claramente os detalhes 
da edificação comercial devido ao tamanho destes.  O problema de visibilidade está 
ilustrado nas áreas indicadas pelos números 3 e 4. A percepção das duas edificações 
no exemplo 3 está prejudicada pelo tamanho destas feições. Há duas edificações 
representadas na região número 4, no entanto, devido ao tamanho de uma delas e a 
proximidade entre elas, a edificação menor não é visível.    
 




FONTE: A autora (2014). 
 
3.3.3. Verificação de quais Condições Geométricas Caracterizaram os Problemas de 
Representação 
 
As áreas de estudo definidas apresentaram as condições geométricas de 
congestionamento, de coalescência e de imperceptibilidade. Tendo conhecimento 
destas condições conforme descritas por McMaster & Shea (1992), Nalini (2005) e 
Taura (2007) relacionaram-se estas com os problemas de visibilidade e legibilidade.  
Pode-se afirmar que o congestionamento e a coalescência se relacionam à 
dificuldade de identificar feições individuais devido à proximidade ou sobreposição 
destas. Portanto, o problema de legibilidade pode ser caracterizado em função destas 
condições. Pode-se afirmar que sempre que houver a coalescência de feições, haverá 
congestionamento e, por consequência, problemas de legibilidade.  
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A imperceptibilidade diz respeito à perceptibilidade de detalhes nas áreas dos 
polígonos e na identificação de feições únicas. Assim, caracteriza o problema de 
visibilidade. O QUADRO 8, referente à terceira etapa da metodologia, mostra a 
associação dos problemas de representação com as condições geométricas 
detectadas nas áreas de estudo. 
 
QUADRO 8 – PROBLEMAS DE REPRESENTAÇÃO E CONDIÇÕES GEOMÉTRICAS 





FONTE: A autora (2014). 
 
A caracterização dos problemas de representação em função das condições 
geométricas detectadas na etapa anterior é necessária para que seja possível definir 
os parâmetros gráficos. Assim, pode-se formalizar os critérios para realizar a 
generalização fundamentados nestes problemas. 
 
 
3.3.4. Definição dos parâmetros gráficos  
 
A definição dos parâmetros gráficos, quarta etapa da metodologia, consistiu 
na caracterização destas medidas geométricas com base nas recomendações 
encontradas em trabalhos de generalização cartográfica para áreas urbanas. Tais 
parâmetros foram empregados na verificação dos problemas de visibilidade e 
legibilidade.  
A imperceptibilidade é relacionada aos tamanhos mínimos das feições e dos 
detalhes nas áreas dos polígonos, e à espessura das linhas, enquanto o 
congestionamento e a coalescência são caracterizados pela distância entre feições 
lineares, entre feições lineares e de área.  As condições geométricas detectadas e 





QUADRO 9 – CONDIÇÕES GEOMÉTRICAS E PARÂMETROS GRÁFICOS 
CONDIÇÕES GEOMÉTRICAS PARÂMETROS GRÁFICOS 
Imperceptibilidade 
Tamanho mínimo das feições 
Tamanho dos detalhes das áreas dos polígonos 
Espessura das linhas 
Congestionamento 
Coalescência 
Espaçamento entre áreas e linhas 
Espaçamento entre áreas 
FONTE: A autora (2014). 
 
A SSC (2002) apresenta recomendações de como generalizar as diversas 
feições presentes em uma carta topográfica. Não menciona, no entanto quais 
operadores aplicar em cada caso, mas os parâmetros gráficos para manter a 
visibilidade das feições são indicados (QUADRO 10). Nesta publicação há a 
proposição de uma ordem lógica para realizar o processo de generalização. Com 
estas informações é possível se ter entendimento de quais operadores são 
necessários nas diferentes circunstâncias encontradas.  
No QUADRO 11 apresentam-se os parâmetros gráficos mais apropriados 
para as feições de estudo deste trabalho conforme recomendados por Regnauld 
(2011), SSC (2002) e Taura (2007). Os parâmetros gráficos sugeridos por Taura 
(2007) são baseados em testes de percepção visual, enquanto os valores propostos 
pela SSC (2002) devem ser empregados para símbolos pretos isolados. A SSC ainda 
adverte que para símbolos coloridos e quando estes concorrem com outros objetos, 
os valores devem ser aumentados, devido ao contraste. Deste modo, para a detecção 
das condições geométricas foram utilizados os maiores valores, destacados em 





























- 0,08 - Linha contínua 
 





































QUADRO 11 – PARÂMETROS GRÁFICOS RECOMENDADOS PELO IGN, SSC E TAURA 
SÍMBOLO DETALHE 
TAMANHO MÍNIMO (mm) 






0,15 0,20 0,25 
 
Espaçamento 
entre áreas e 
linha 




















- 0,25 0,20 
FONTE: A autora (2014). 
 
3.3.5. Análise das Funções de Análises Espaciais  
 
A análise das funções de análise espacial disponíveis no software ArcGIS teve 
como objetivo encontrar ferramentas que possam ser empregadas no 
desenvolvimento do sistema especialista e a aplicação destas deve confirmar que os 
parâmetros gráficos identificados na etapa anterior podem ser empregados na 
detecção das condições geométricas. Há ferramentas para dados matriciais e 
vetoriais. Como as cartas topográficas urbanas são compostas por dados vetoriais, 
somente as funções que tratam destes dados foram verificadas e utilizadas.  
As ferramentas estão organizadas em categorias segundo sua funcionalidade 
e os nomes destas podem auxiliar a identificar quais devem ser utilizadas para 
69 
 
detectar as condições geométricas. Todas as ferramentas do ArcGIS podem ser 
localizadas no ArcToolbox, apresentado na Figura 25, um aplicativo do ArcGIS cujo 
objetivo é facilitar o acesso e a organização das ferramentas. Cada item no 
ArcToolbox corresponde a uma categoria de ferramentas. Há 20 categorias 
apresentadas na Figura 25. Em cada categoria, estão anexadas subcategorias. Estas 
contribuem para a localização da ferramenta anelada pelo usuário, pois a sua 
nomenclatura fornece subsídio para o objetivo da aplicação da ferramenta.   
Todas estas categorias foram analisadas em busca de ferramentas que tratem 
dados vetoriais. Identificadas estas categorias, suas funções foram estudadas, uma 
por uma, para verificação de quais podem ser utilizadas para detectar os problemas 
de representação e quais devem ser empregadas em conjunto com outras para 
otimizar esta detecção. Isto foi feito com base na descrição da ferramenta, disponível 
na interface da mesma.  
 
FIGURA 25 – ARCTOOLBOX 
 
FONTE: A autora (2014). 
 
O conhecimento de quais ferramentas estão disponíveis e podem ser 
aplicadas nas cartas topográficas para a detecção dos problemas de representação 
deve ser considerado ao desenvolver novos sistemas especialistas em que outros 





3.3.6. Projeto do Sistema Especialista 
 
O projeto deste sistema foi desenvolvido utilizando o aplicativo do ArcGIS, 
ModelBuilder. Este permite que tarefas passem a ser examinadas como regras 
específicas que encadeiam em sequência as ferramentas já disponibilizadas pelo 
ArcGIS ou as criadas especificamente segundo a necessidade do usuário. O 
ModelBuilder pode representar o modelo mental do usuário através do uso de 
tecnologias interativas.  
Um novo arquivo criado no ModelBuilder é chamado de modelo. Em vista 
disso, o sistema especialista desenvolvido neste trabalho é também denominado de 
modelo especialista. A cada modelo criado suas configurações devem ser alteradas 
antes que as feições e as ferramentas sejam inseridas. A Figura 26 ilustra a interface 
de Propriedades e a interface inicial de um novo modelo.  
 
FIGURA 26 – JANELA PROPRIEDADES E TELA INICIAL DE UM NOVO MODELO 
 
FONTE: A autora (2014). 
 
Recomenda-se nomear o modelo de acordo com a classe de feição que será 
analisada e inserir informações necessárias no item Descrição (FIGURA 27). Isto 
favorece a localização do modelo especialista segundo o desejo do usuário e, ainda, 






FIGURA 27 – EXEMPLO DE NOME E DESCRIÇÃO DE UM MODELO 
 
 
FONTE: A autora (2014). 
 
É necessário alterar as configurações da área de trabalho, o que significa 
indicar corretamente em qual diretório os arquivos a serem criados devem ser salvos 
(FIGURA 28). Isto é feito no item Ambiente da interface de Propriedades do Modelo. 
Caso tal indicação não for feita, todos os novos arquivos serão salvos em um diretório 
pré-determinado pelo software (Default), o qual pode ser desconhecido do usuário. 
Como consequência, a localização e visualização destes arquivos pode ser 
prejudicada.  
 
FIGURA 28 – JANELA DE CONFIGURAÇÕES DO AMBIENTE 
 




Após a realização das alterações necessárias, podem-se inserir as feições e 
as ferramentas desejadas. No QUADRO 12 apresentam-se os componentes do 
sistema especialista e sua respectiva representação no ModelBuilder.  
 










FONTE: A autora (2014). 
 
Para o projeto do sistema especialista baseado em regras de decisão, foram 
consideradas as condições geométricas detectadas, os parâmetros gráficos, as 
ferramentas de análise espacial necessárias para a detecção.  A Figura 29 ilustra um 
modelo geral iterativo e interativo sugerido por Rolston (1988) de um sistema 
especialista. Este modelo se inicia com a seleção do problema, que deve ser feita com 
base no domínio para qual o sistema deve ser construído. Para isto, deve-se avaliar 
os aspectos da detecção das condições geométricas quanto à formalização existente 
e a subjetividade. Após a seleção do problema, o passo seguinte é a formalização. 
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Para este trabalho, a formalização consistiu na caracterização das condições 
geométricas através dos parâmetros gráficos, do relacionamento desses com as 
feições de interesse e das ferramentas de análise espacial disponíveis.  
 
FIGURA 29 – MODELO DE CICLO DE VIDA DESENVOLVIDO PARA SISTEMAS ESPECIALISTAS 
 
FONTE: Adaptado de ROLSTON (1988). 
 
O objetivo com este estudo é a detecção de condições geométricas que 
demandam generalização, por isso os modelos implementados devem indicar quais 
feições apresentam problemas de representação. As feições de área e lineares foram 
analisadas em um mesmo modelo. Não há necessidade de criar um novo modelo para 
analisar as feições lineares separadamente, uma vez que as mesmas análises foram 
realizadas quando uma classe de edificação foi estudada. Há nove classes de 
edificações e para cada classe foi criado um modelo para detecção do 
congestionamento e da coalescência, pois os parâmetros são iguais, e outro modelo 
para a identificação da condição de imperceptibilidade.  Assim, há dois modelos para 
cada classe de edificação. Foram criadas duas novas categorias no ArcToolbox: 
‘Legibilidade’ e ‘Imperceptibilidade’ (FIGURA 30), que detectam a coalescência e o 





FIGURA 30 – CATEGORIAS CRIADAS 
 
FONTE: A autora (2014). 
 
Os modelos implementados possibilitam que o usuário, caso desejar e tenha 
conhecimento suficiente, determine o valor do parâmetro gráfico, pois quando um 
componente do modelo é definido como parâmetro a interface permite que o valor pré-
determinado seja alterado. A Figura 31 ilustra as os parâmetros empregados em um 
determinado modelo e apresenta o tipo do parâmetro utilizado: solicitado, quando o 
usuário é obrigado a fornecer algum valor, e opcional, quando há função pode ser 
aplicada sem parâmetro algum.  
Cada modelo especialista apresenta novos arquivos como resultados, de 
acordo com as características das condições geométricas identificadas. Para as 
condições de congestionamento e coalescência, em que os parâmetros de 
espaçamento entre polígonos e entre polígonos e linhas são empregados, os arquivos 
resultantes apresentam feições de área e lineares. Para a condição de 
imperceptibilidade, na qual são utilizados os parâmetros de comprimento do lado do 
quadrado e comprimento dos detalhes da forma, o processamento resulta em um 
arquivo com feições pontuais. Nesta última condição, as classes ‘limites de 
propriedade’ e ‘vias’ não foram analisadas, pois são feições lineares caso em que o 
parâmetro gráfico está relacionado à espessura das linhas e não há parâmetro gráfico 
definido para o espaçamento entre os pontos pertencentes à feições lineares de via 










FIGURA 31 – PARÂMETROS E CONFIGURAÇÕES 
 
 
FONTE: A autora (2014). 
 
Cada arquivo gerado pode ser automaticamente adicionado à tela de 
visualização. A simbologia com a qual as feições são representadas é aleatória. Para 
representar as feições com problemas de representação de modo que estas se 
destaquem da simbologia padrão empregada pelo PARANACIDADE, foram definidos 
os padrões abaixo:  
 
• Feições pontuais: cor - ciano, tamanho - 8 
• Feições lineares: cor - vermelha, espessura da linha - 1,5 
• Feições de área: cor - preta, espessura da linha de contorno: 0,18 
 
Para tal definição, foi indicado um arquivo de camada padrão no item 
Simbologia da Camada, nas Propriedades do arquivo resultante (FIGURA 32). 
 
FIGURA 32 – DEFINIÇÃO DA SIMBOLOGIA PARA OS VÉRTICES SELECIONADOS 
 
 




Sistemas baseados em conhecimentos requerem a criação de uma ontologia, 
pois esta provê a estrutura básica ao redor da qual a base de conhecimentos pode 
ser desenvolvida (PANTALEÃO, 2002). Ontologia refere-se à representação do 
conjunto de conceitos de um domínio e o relacionamento entre estes. Segundo 
Pantaleão (2000), uma ontologia pode ser descrita em diversas linguagens. Dado 
determinado domínio, sua ontologia compõem o centro de qualquer sistema de 
representação de conhecimento para aquele domínio. Sem ontologia, não há 
vocabulário para representar o conhecimento.  No entanto, para o desenvolvimento 
deste trabalho, não houve necessidade de criar uma ontologia, visto que o vocabulário 



















4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
Neste capítulo apresentam-se os resultados da redução geométrica, da 
detecção visual das condições geométricas, da análise e aplicação das ferramentas 
de análise espacial, e os experimentos desenvolvidos para os modelos para a 
detecção das condições geométricas.  
 
 
4.1. REDUÇÃO GEOMÉTRICA, DETECÇÃO VISUAL DAS CONDIÇÕES 
GEOMÉTRICAS 
 
A redução geométrica consiste na alteração da escala das cartas 
topográficas, reduzindo-a de 1:2.000 para 1:5.000. A Figura 33 apresenta um recorte 
da carta de Campo Largo na escala original 1:2.000 (a) e na escala reduzida 1:5.000 
(b). Nota-se que a simbologia permaneceu inalterada.  
 





FONTE: A autora (2014). 
       LEGENDA: a) Escala 1:2.000 




A Figura 34 se refere a um recorte da carta de Pinhais na escala original, 
1:2.000 (a) e na escala reduzida, 1:5.000 (b).  
 





FONTE: A autora (2014). 
       LEGENDA: a) Escala 1:2.000 
                          b) Escala 1:5.000 
 
 
A redução possibilita a realização da avaliação cartométrica, a qual inclui a 
detecção das condições geométricas. Estas indicam a necessidade de realizar a 
generalização nas cartas reduzidas. Por exemplo, a distância entre duas feições 
residenciais diminuiu de 0,59 mm para 0,236 mm. Esta redução torna a feição 
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imperceptível aos olhos humanos. Pode-se citar outro exemplo, apresentado na 
Figura 35 em uma escala maior para que a visualização dos detalhes da edificação 
industrial fosse possível. Os tamanhos destes detalhes decresceram de 0,34 mm para 
0,136 mm. Tal valor implica na imperceptibilidade destes detalhes.  
 
FIGURA 35 – EDIFICAÇÃO INDUSTRIAL NA ESCALA 1:500 
 
FONTE: A autora (2014). 
 
Foram definidas quatro áreas de estudo nas cartas reduzidas, duas para cada 
município. Estas foram analisadas para a identificação dos problemas de visibilidade 
e legibilidade e posterior detecção visual de condições geométricas.  
A Figura 36 apresenta os problemas de legibilidade (1 e 2) e visibilidade (3) 
em um recorte da carta de Pinhais na escala reduzida. No exemplo 1 há proximidade 
excessiva entre feições da mesma classe, não sendo possível a distinção destas, 
enquanto no exemplo 2 a proximidade excessiva se dá entre feições de classes 
diferentes, ‘edificações’ e ‘limites de propriedade’. A imperceptibilidade está ilustrada 
no exemplo 3, onde há duas feições de classes diferentes que estão abaixo do 
tamanho mínimo visível. Devido aos problemas de edição identificados durante a 
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detecção visual das condições geométricas, todas as edificações foram verificadas 
com relação a pontos adicionais e linhas sobrepostas.  
 
FIGURA 36 – IDENTIFICAÇÃO DE PROBLEMAS DE REPRESENTAÇÃO NA CARTA DE PINHAIS 
 
FONTE: A autora (2014). 
 
 
4.2. ANÁLISE DAS FUNÇÕES DE ANÁLISE ESPACIAL 
 
As funções de análise espacial que podem ser empregadas para detectar os 
problemas de representação são apresentadas no QUADRO 13, de acordo com sua 
categoria no ArcToolbox.  
 








FONTE: A autora (2014). 
 
Há outras ferramentas de análise espacial que ao serem utilizadas com as 
funções listadas no QUADRO 13, auxiliam na identificação dos problemas de 
representação (QUADRO 14). Caso sejam aplicadas como ferramentas individuais, 
















FONTE: A autora (2014). 
 
A ferramenta Intersecção gera uma nova camada de feição a partir da 
sobreposição das feições indicadas pelo usuário. A camada resultante da aplicação 
da função Recortar apresenta feições que sobrepõem os dados da camada assinalada 
pelo usuário. Através de uma expressão em Structured Query Language – SQL 
(Linguagem de Consulta Estruturada), a ferramenta Selecionar extrai feições de uma 
camada de feições designada pelo usuário, e como resultado, é criada uma nova 
camada de feições. SQL é uma linguagem padrão de pesquisa relacionada a banco 
de dados.  
A função Selecionar por Localização (FIGURA 37) pode ser empregada para 
que as feições que apresentam problemas de legibilidade sejam selecionadas e, 
assim, destacadas das demais.  Esta seleção é realizada com base no relacionamento 
espacial das feições de uma camada de interesse (camada de feição de entrada) com 
as outras. Para aplicar esta ferramenta de modo isolado o usuário determina qual o 
tipo de relacionamento deve ser utilizado para sua análise. No lado direito da interface 
desta ferramenta há a descrição de cada tipo de relacionamento espacial disponível 
e qual o resultado esperado. 
Para a detecção das condições de congestionamento e coalescência, o 
relacionamento definido foi within a distance1, que seleciona da camada de entrada 
as feições que estão localizadas a uma determinada distância das outras. No sistema 





                                                          
1  Tradução literal: ‘dentro de uma distância de’. Tradução livre: ‘a uma distância de’. 
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FIGURA 37 – FERRAMENTA SELEÇÃO POR LOCALIZAÇÃO 
 
FONTE: A autora (2014). 
 
A Figura 38 apresenta o resultado da aplicação da função Seleção por 
Localização com o relacionamento within a distance. A ferramenta selecionou feições 
da classe (ou camada) edificações comerciais, que estão dentro de uma distância 
mínima de 1,25m das feições da camada fonte, edificações residenciais. Foram 
selecionadas 22 edificações, dentre 55.  O uso desta função é uma forma eficiente de 
localizar áreas na carta que apresentam problemas de legibilidade.  
 
FIGURA 38 – APLICAÇÃO DA FUNÇÃO SELEÇÃO POR LOCALIZAÇÃO 
 





Outras ferramentas de processamento de dados vetoriais foram identificadas e 
utilizadas no desenvolvimento do sistema especialista. Estas estão apresentadas no 
QUADRO 15. 
 
QUADRO 15 – FUNÇÕES ADICIONAIS NECESSÁRIAS PARA O DESENVOLVIMENTO DO  
 
FERRAMENTA DESCRIÇÃO CATEGORIAS 
Vértices das feições 
para pontos 
Cria uma camada de 
feição pontuais, 
gerada a partir dos 








Adiciona os valores 
das coordenadas 
(X,Y) na tabela de 
atributos sob os 
campos ‘Ponto_X’ e 
‘Ponto_Y’  
Juntar 
Junta feições do 
mesmo tipo, 
originadas de outras 
camadas, em uma 
única camada. 
Geral 
FONTE: A autora (2014). 
 
A análise das ferramentas disponibilizadas pelo ArcGIS resultou na definição 
de quais funções podem ser empregadas para a detecção das condições geométricas. 
Pode-se afirmar que dentre as ferramentas de análise espacial, há funções que 
podem ser utilizadas desacompanhadas e auxiliar na localização das feições que 
originam as condições de congestionamento e coalescência. Para a detecção da 
condição de imperceptibilidade, as ferramentas de análise espacial não são 
suficientes. Não há uma ferramenta que calcule de modo automático a área de um 
polígono ou que permita medir a distância entre dois vértices e que possa ser 
integrada ao sistema. É necessário incluir outras ferramentas para auxiliar na 
detecção dos problemas de visibilidade.   
 
 








Seleção seleciona as feições que estão localizadas abaixo do valor do espaçamento 
mínimo através da expressão SQL abaixo.  
 
′𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁_𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷′ < 𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒ç𝑒𝑒𝑎𝑎𝑒𝑒𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎 𝑎𝑎í𝑎𝑎𝑛𝑛𝑎𝑎𝑎𝑎 
 
O valor para ‘espaçamento mínimo’ deve ser igual ao valor do espaçamento 
inserido no item Pesquisa de Distância da função Seleção por Localização, pois se 
trata do parâmetro gráfico referente ao problema de legibilidade. O resultado é a 
geração de um novo arquivo contendo as feições cujas distâncias às feições vizinhas 
do mesmo tipo e às vias e aos limites de propriedade está abaixo do valor mínimo. 
Para tornar os sistemas mais eficientes optou-se por incluir outras funções na 
solução do modelo especialista, as quais são Buffer, Intersecção e Juntar. Estas 
facilitam a detecção dos problemas de visualização. Ao processar o modelo com estas 
funções adicionais uma nova camada é adicionada automaticamente à tela de 
visualização, assim, o usuário pode identificar quais são exatamente as edificações 
vizinhas para as quais ocorrem as condições geométricas. A Figura 40 ilustra a 
sequência de processamento do modelo com tais funções. O Buffer é aplicado na 
camada de dados original, enquanto as funções restantes são referentes aos 
resultados intermediários do processamento. Intersecção é empregada para detectar 
aa sobreposição do buffer com as feições vizinhas. A função Juntar cria um arquivo 
único contendo todas as áreas sobrepostas. Caso esta função não seja aplicada, a 



















FIGURA 41 – ARVORÉ DE DECISÃO DO SISTEMA IMPLEMENTADO PARA ESPAÇAMENTO  
 
 
FONTE: A autora (2014). 
 
Determinada a classe a ser analisada, a interface do modelo permite que o 
usuário altere o valor do parâmetro gráfico (FIGURA 42). O campo Espaçamento 
Mínimo, refere-se ao parâmetro do Buffer. Pesquisar Distância é o parâmetro 
vinculado à função Seleção por Localização e Expressão, a função Seleção. Todos 













CONGESTIONAMENO E COALESCÊNCIA 




FONTE: A AUTORA (2014). 
 
A Figura 43 abaixo ilustra o modelo especialista criado para a classe 
edificações públicas do município de Campo Largo, onde somente a função Seleção 
por Localização é aplicada. A elipse EA indica a classe de feição analisada, neste 
exemplo, a classe de edificações públicas. O parâmetro empregado está na elipse P. 
As Edificações públicas são analisadas em relação às classes representadas pelas 
elipses azuis. As elipses amarelas correspondem a aplicação da função, de acordo 
com o número da elipse. Os resultados do modelo são expostos nas elipses verdes. 
Na Figura 44 apresenta-se o resultado após o processamento, com destaque para as 
























PARA EDIFICAÇÕES PÚBLICAS 
 




FONTE: A autora (2014) 
 
A Figura 45 apresenta o modelo especialista implementado com as 
ferramentas adicionais para a classe de edificações comerciais do município de 
Pinhais. Nota-se que há três elementos indicados como parâmetros, Pesquisar 
Distância, para a função Seleção por Localização, Espaçamento mínimo para Buffer, 
e Expressão, para Seleção. Tais valores devem ser iguais, pois referem-se ao 
parâmetro gráfico de espaçamento, do contrário o sistema pode indicar erroneamente 
alguma edificação.  O modelo primeiro aplica a função Proximidade, em seguida as 
funções Seleção por Localização e Seleção, Buffer e a de Intersecção, nesta 
sequência.  Os novos dados são salvos em um mesmo arquivo, através da aplicação 








PARA EDIFICAÇÕES COMERCIAIS 











LEGIBILIDADE PARA EDIFICAÇÕES DE SAÚDE 
 
Os resultados são salvos e adicionados automaticamente à tela de 
visualização em três novos arquivos: feições de edificações selecionadas devido à 
proximidade, feições de áreas indicando a sobreposição do buffer com feições 
vizinhas e feições lineares que são originadas pela sobreposição do buffer com os 
limites de propriedades e vias.  
O resultado deste modelo é apresentado na Figura 46, com destaque para as 
classes criadas (círculo vermelho). As edificações que apresentam problemas estão 
representadas com a cor ciano, a sobreposição do Buffer com as feições vizinhas, 
está representada pela cor preta e as linhas da classe limites de propriedade, pela cor 
vermelha, conforme simbologia estabelecida na metodologia para destacar tais 
feições na carta topográfica.  
 




FONTE: A autora (2014). 
 
A Figura 47 apresenta um recorte da carta de Campo Largo na escala 1:2.000 
para facilitar a visualização e identificação de quais feições vizinhas as edificações 




LEGIBILIDADE PARA EDIFICAÇÕES COMERCIAIS NA ESCALA 1:2.000 
 
REPRESENTADA EM MAIS DE UMA CLASSE 
 




FONTE: A autora (2014). 
 
Após o processamento do sistema e a análise dos resultados, problemas 
foram detectados na base topográfica de Pinhais. Em muitas feições há duplicidade 
de classificação. Por exemplo: uma edificação pública, Correios, também está 
representada como edificação comercial. Como consequência, o resultado da 
sobreposição do Buffer nas edificações comerciais com as edificações públicas é a 
própria feição, como mostra a Figura 48. 
 




FONTE: A autora (2014). 
 
A Figura 49 está na escala 1:1.000 para facilitar a visualização. As linhas 
vermelhas indicam que o limite de propriedade está muito próximo à feição destacada. 
Pode-se visualizar a sobreposição, indicada pela cor preta, do Buffer com a edificação 
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VISUALIZADAS NA ESCALA 1:1.000 
LEGIBILIDADE PARA EDIFICAÇÕES INDUSTRIAIS 
residencial vizinha, o que indica que está também a uma distância abaixo do 
espaçamento mínimo da edificação de saúde.  
 




FONTE: A autora (2014). 
 
A Figura 50 apresenta o resultado do processamento do modelo especialista 
para a classe de edificações industriais. Para identificar quais feições vizinhas afetam 
a legibilidade, a camada referente às feições lineares foi desativada.  
 




FONTE: A autora (2014). 
 
A Figura 51 apresenta edificações industriais destacadas com a identificação 
de quais feições vizinhas estão muito próximas. A figura está na escala de 




FIGURA 51 – EDIFICAÇÕES INDUSTRIAIS E FEIÇÕES VIZINHAS QUE APRESENTAM 
PROBLEMAS DE REPRESENTAÇÃO NA ESCALA 1.:2.000 
 
 
FONTE: A autora (2014). 
 
Ao aumentar a escala para 1:2.000 as feições que sobrepõem ao buffer criado 
podem ser identificadas mais facilmente. Isto é ilustrado pela Figura 52.  
 
FIGURA 52 – RESULTADO DO SISTEMA ESPECIALISTA PARA DETECÇÃO DE PROBLEMAS DE 
LEGIBILIDADE PARA EDIFICAÇÕES RELIGIOSAS NA ESCALA 1:2.000 
 
 
FONTE: A autora (2014). 
 
O processamento do modelo adiciona novas informações à tabela de atributos 
da camada original de feições analisada. A Figura 53 ilustra um recorte da tabela de 




𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁_𝐹𝐹𝐷𝐷𝐷𝐷, 𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁_𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷, 𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁_𝐹𝐹𝐹𝐹. O campo 𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁_𝐹𝐹𝐷𝐷𝐷𝐷 apresenta os números de 
identificação das feições vizinhas, FID, enquanto as distâncias entre a feições 
analisada e a feição mais próxima estão listadas no campo 𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁_𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷. No campo 
𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁_𝐹𝐹𝐹𝐹 é indicada à qual classe a feição vizinha pertence.  
 
 




FONTE: A autora (2014). 
 
A Figura 54 apresenta o resultado do modelo desenvolvido para as edificações 
de ruínas. Nota-se que as edificações com problemas de representação podem ser 
identificadas. Porém, as classes resultantes da aplicação da função Intersecção não 
são visualizadas.  A tabela de atributos na camada resultante da sobreposição 







LEGIBILIDADE PARA EDIFICAÇÕES DE RUÍNAS 
SISTEMA GERADA PARA AS EDIFICAÇÕES DE RUÍNAS 
 




FONTE: A autora (2014). 
 




FONTE: A autora (2014). 
 
Apesar de o modelo ter gerado classes vazias há feições com problemas de 
legibilidade. Estas estão representadas na camada originada pela aplicação da função 
Seleção por Localização. Não foi encontrado motivo para que a execução das outras 
funções não tenha apresentado o mesmo resultado que os outros modelos.  
As edificações residenciais foram analisadas em grupos, de acordo com seu 
FID. Esta divisão foi necessária devido a processamento do sistema computacional 
não ser suficiente para analisar a quantidade de feições presentes nesta classe. Nos 
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dois municípios este número passou de 40.000 registros. O sistema não tem a 
possibilidade de finalizar a análise. Para tal análise, utilizou-se a ferramenta Seleção 
e as expressões SQL abaixo. Optou-se por analisar grupos de até 10.000  feições até 
que todas tivessem sido analisadas.  
 
𝐹𝐹𝐷𝐷𝐷𝐷 ≤ 10000 
 
𝐹𝐹𝐷𝐷𝐷𝐷 > 10000 𝑁𝑁𝑁𝑁𝐷𝐷 𝐹𝐹𝐷𝐷𝐷𝐷 <= 𝑎𝑎 ∗ 10000 
 
Sendo: 
𝑎𝑎 = 2, 3, 4, 5 
 
Todos os modelos desenvolvidos para a detecção das condições de 
congestionamento e coalescência estão nos Apêndices 5 a 12. 
Ressalta-se que para os experimentos apresentados nesta subseção foram 
utilizados os parâmetros gráficos de Taura (2007). Contudo, os modelos podem ser 
aplicados com quaisquer valores, sendo isto um critério a ser definido pelo usuário.  
 
 
4.4. MODELO ESPECIALISTA - VISIBILIDADE 
 
O diagrama do modelo especialista implementado para identificar a condição 
de imperceptibilidade está ilustrado na Figura 56. A tabela de atributos dos dados 
originais não possui as coordenadas dos vértices dos polígonos. No entanto, os 
parâmetros gráficos referentes à condição de imperceptibilidade são o comprimento 
do lado e dos detalhes dos polígonos, valores obtidos a partir da distância entre dois 
vértices.  Para que o modelo possa detectar quais vértices são imperceptíveis aos 
olhos humanos é necessário ter conhecimento das coordenadas dos vértices de cada 
edificação. A ferramenta disponível para se obter as coordenadas só pode ser 
aplicada em feições pontuais. Assim sendo, o modelo aplica a ferramenta Vértice das 
Feições na camada de edificações original para que uma camada de feições pontuais 
fosse criada contento os vértices de cada polígono da classe analisada. A obtenção 
das coordenadas dos vértices, resultado da aplicação da função Adicionar 
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TAMANHO DOS DETALHES DAS FEIÇÕES 




FONTE: A autora (2014) 
 
A Figura 58 apresenta uma parte do sistema criado para detecção da condição 
de imperceptibilidade para edificações de ensino. Primeiro, um novo arquivo de 
feições pontuais é criado contendo os vértices das edificações. Em seguida, as 
coordenadas dos vértices são obtidas. Após isso, os vértices são selecionados de 
acordo com a sua edificação de origem segundo seu FID. A função Proximidade cria 
na tabela de atributos um campo com o valor da distância entre os vértices da feição. 
A função de Seleção utiliza como parâmetro a expressão SQL abaixo para selecionar 
os vértices que apresentam valor de distância abaixo do espaçamento mínimo, 
vinculado com os parâmetros de comprimento do lado do polígono preenchido e 
comprimento dos detalhes do polígono.  
 







EDIFICAÇÕES DE ENSINO 





FONTE: A autora (2014). 
 
A Figura 59 ilustra o resultado deste modelo. A escala da visualização, 1:5.000 
não permite diferenciar as feições ou determinar quantos pontos contribuem para o 
problema de visibilidade. Ao aumentar a escala, nota-se que três pontos podem 
apresentar a condição de imperceptibilidade. Ao analisar a tabela de atributos, 
observa-se que um dos vértices representados (indicado pela flecha) é, na realidade, 
o ponto inicial e final do polígono. Dois pontos representados por um. Portanto, suas 
coordenadas são as mesmas e, assim, a distância entre eles é nula. Devido a isto, 
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FONTE: A autora (2014). 
 




FONTE: A autora (2014). 
 
A tabela de atributos das camadas resultantes do processamento do modelo 
pode ser utilizada para identificar quais vértices apresentam o problema de 
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SISTEMA ESPECIALISTA DESENVOLVIDO PARA DETECÇÃO DA CONDIÇÃO DE 
IMPERCEPTIBILIDADE PARA A CLASSE DE EDIFICAÇÕES DE ENSINO 
visibilidade. A Figura 61 apresenta a tabela de atributos da referente aos vértices das 
edificações da classe de edificações de ensino. Nota-se os campos adicionados pelo 
modelo. Estes são: 𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁_𝐹𝐹𝐷𝐷𝐷𝐷, 𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁_𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷, 𝑂𝑂𝑁𝑁𝐷𝐷𝑂𝑂_𝐹𝐹𝐷𝐷𝐷𝐷, 𝑃𝑃𝑂𝑂𝐷𝐷𝑁𝑁𝐷𝐷_𝑋𝑋 e 𝑃𝑃𝑂𝑂𝐷𝐷𝑁𝑁𝐷𝐷_𝑌𝑌.  O 
usuário pode analisar a tabela de atribuos para identificar os vértices que contribuem 
para a condição de imperceptibilidade. O campo 𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁_𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷 apresenta as distâncias 
do vértice para seu vizinho, enquanto o campo 𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁𝑁_𝐹𝐹𝐷𝐷𝐷𝐷 identifica à qual feição 
pertence o vértice mais próximo.  
 





FONTE: A autora (2014). 
 
A representação de vértices inicias e finais não ocorre em todas as 
edificações. Na Figura 62 estão representados uma edificação comercial e os vértices 
que contribuem para o problema de visibilidade. Nota-se que há oito vértices 
destacados. Os vértices 1 e 2 foram destacados porque a distância entre dois destes 
pontos é menor do que o 1,25 m referente ao parâmetro gráfico. Isto foi confirmado 
através do uso da função Medida, a qual indica que a distância é igual à 1,145m. Os 
outros vértices destacados pelos círculos pretos correspondem aos vértices inicial e 
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final das edificações. A representação correta de seis vértices confirma que o modelo 
alcançou seu objetivo ao destacar vértices que apresentam valores de distância entre 
si abaixo do valor mínimo.  
 
FIGURA 62 – VÉRTICES DESTACADOS DE UMA EDIFICAÇÃO COMERCIAL 
 
 
FONTE: A autora (2014). 
 
A Figura 63 apresenta o resultado do modelo desenvolvido para a detecção 













FIGURA 63 – VÉRTICES SELECIONADOS DAS EDIFICAÇÕES INDUSTRIAIS 
 
 
FONTE: A autora (2014). 
 
Na Figura 64, na escala de visualização 1:500 nota-se claramente quais e 
quantos vértices contribuem para o problema de visibilidade. São 24 vértices 
pertencentes aos detalhes do polígono que apresentam distância entre si abaixo do 
















IMPERCEPTBILIDADE VISTOS NA ESCALA 1:500 
 
 




FONTE: A autora (2014). 
 
 
A Figura 65 apresenta as informações de um vértice de uma edificação 
industrial. Nota-se que há duas feições pontuais pertencentes à edificação original 
MILPLAST.  Os destaques dos vértices iniciais e finais de algumas edificações indica 
que o modelo para a detecção automática da condição de imperceptibilidade deve ser 
aprimorado. Uma possível solução para isto é a adição da expressão SQL abaixo, 
como parâmetro, à função Seleção. 
 











FIGURA 65 – VÉRTICES ERRONEAMENTE SELECIONADOS DE UMA EDIFICAÇÃO INDSUTRIAL 
 
FONTE: A autora (2014). 
 
A Figura 66 e 67 apresentam o resultado do modelo desenvolvido para 
detectar a condição de imperceptibilidade para as edificações públicas.  
 
FIGURA 66 – VÉRTICES SELECIONADOS DAS EDIFICAÇÕES PÚBLICAS 
 
 









FONTE: A autora (2014). 
 
A Figura 68 apresenta os resultados dos dois modelos desenvolvidos para a 
detecção automática das condições geométricas de congestionamento, coalescência 
e imperceptibilidade adicionados à tela de visualização. Pode-se identificar as 
edificações que apresentam problemas de legibilidade, os limites de propriedade e os 
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FONTE: A autora (2014). 
 
Ao aumentar-se a escala nota-se que há dificuldade identificar os vértices 
devido à cor das feições pontuais ser a mesma da edificação destacada (FIGURA 69). 
Para auxiliar neste reconhecimento foi alterada cor dos vértices, sem modificar a 
simbologia nas propriedades do modelo. Com a nova simbologia dos vértices, pode-
se diferenciar os vértices da edificação em sim e identificar quais são os pontos que 
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FONTE: A autora (2014) 
 










Devido à dificuldade de processar os modelos especialistas correspondentes 
as edificações residenciais, optou-se, novamente, por analisar grupos de até 10.000 
feições até que todas tivessem sido analisadas, pois como dito no item anterior nos 
dois municípios o número de feições passou de 40.000 registros. Para a condição 
geométrica analisada por este modelo deve-se conhecer as coordenadas dos vértices 
de cada feição. Assim, mesmo com as feições sendo analisadas em grupos, o sistema 
não conseguiu nem mesmo aplicar a função de Adicionar Coordenadas XY. Não foi 
possível finalizar a aplicação do modelo. Portanto, para a classe de edificações 
residenciais não há modelo para detectar a condição de imperceptibilidade.  
Todos os modelos desenvolvidos para a detecção das condições de 
congestionamento e coalescência estão nos Apêndices 14 a 21. 
Ressalta-se que para os experimentos apresentados neste trabalho foram 
utilizados os parâmetros gráficos determinados por Taura (2007), pois o objetivo era 
desenvolver um sistema especialista para a detecção automática das condições 
geométricas e não a definição de valores dos parâmetros gráficos.  Os modelos 
podem ser aplicados com quaisquer valores, sendo isto um critério a ser definido pelo 
usuário.  
  Para que os modelos desenvolvidos para a detecção automática das 
condições geométricas sejam aplicados de modo correto, o usuário deve seguir os 
seguintes passos:  
 
I. Validar a bases cartográficas; 
II. Reduzir a carta topográfica; 
III. Definir o problema de representação a ser detectado; 
IV. Definir uma camada de feição a ser analisada; 
V.  Definir os parâmetros gráficos, e 
VI. Aplicar o modelo. 
 
Os modelos podem ser aplicados na ordem desejada pelo usuário. E em 
seguida, este deve analisar a carta reduzida para localizar as feições que apresentam 





5. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES  
 
O objetivo deste trabalho foi propor a automatização da identificação das 
condições geométricas relacionadas às feições urbanas de cartas topográficas 
quando esta tem sua escala reduzida, visando manter sua legibilidade. Este objetivo 
foi alcançado através dos experimentos realizados com base no conhecimento de 
cada condição geométrica detectada, seus respectivos parâmetros gráficos e da 
formalização destes através de regras de decisão implementadas em um sistema 
especialista, com auxílio das ferramentas de análise espacial disponíveis no ArcGIS.   
A condição de imperceptibilidade é mais facilmente caracterizada do que as 
condições de congestionamento e coalescência. No entanto, expressar as 
características desta condição através de regras de decisão e detectar o problema de 
visibilidade com as ferramentas disponíveis mostrou-se mais complexo do que o 
problema de legibilidade.  
As cartas topográficas dos municípios de Campo Largo e Pinhais 
apresentaram problemas de edição, como vértices adicionais e sobreposição de 
feições. Tais erros podem influenciar na detecção da imperceptibilidade, pois o 
parâmetro gráfico desta condição é caracterizado pelas distâncias entre os vértices. 
Desta maneira, o sistema especialista pode constatar erroneamente que um vértice é 
imperceptível, pois não está distante o suficiente do seu vizinho mais próximo quando, 
na realidade, este mesmo vértice não existe. A duplicidade de classificação ocorreu 
somente na carta topográfica do município de Pinhais. O modelo desenvolvido para a 
detecção das condições geométricas de congestionamento e coalescência pode ser 
empregado para auxiliar na edição de bases cartográficas. 
Os modelos especialistas desenvolvidos nesta pesquisa não são holísticos, 
pois cada classe é analisada separadamente assim como cada condição, devido a 
característica dos parâmetros gráficos. Antes da aplicação do modelo, o usuário pode 
definir o valor do parâmetro gráfico que desejar, pois há esta a opção de interação. 
A análise das ferramentas de análise espacial identificou ferramentas que 
podem ser utilizadas para realizar a detecção das condições geométricas: Buffer e 
Proximidade. Quando a função Buffer é aplicada o usuário deve analisar a carta 
reduzida para localizar visualmente as feições sobrepõem o buffer gerado. A função 
Proximidade adiciona campos na tabela de atributos indicando qual a feição mais 
próxima e sua distância em relação à feição de interesse do usuário. Ou seja, quando 
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estas duas ferramentas são aplicadas sem auxílio de outras exigem um alto grau de 
interferência do usuário para detectar as condições geométricas.  A única ferramenta 
que resulta no destaque das feições que contribuem para os problemas de 
representação é a função de Seleção por Localização. A análise ainda permitiu a 
identificação de outras funções, que quando aplicadas junto com outras, geram novas 
camadas de feições. Isto resultado ampara o usuário na detecção das condições 
geométricas.  
O modelo especialista desenvolvido para detectar as condições de 
congestionamento e coalescência se mostrou eficaz. Ao visualizar os resultados, as 
edificações com problemas de legibilidade foram detectadas e destacadas das 
demais. Apenas um modelo desenvolvido para a classe de edificações ‘Ruínas’ 
apresentou problemas.  
O problema de visibilidade requer um sistema especialista mais robusto, pois 
o modelo analisa os vértices de cada feição individualmente. Cinco ferramentas 
devem fazer parte do sistema: Vértice de feição para pontos, Adicionar Coordenadas 
XY, Seleção, Distância do Ponto. Porém, o sistema ainda necessita de ajustes, pois 
os resultados obtidos apresentam falhas. Como na representação de um polígono, o 
vértice inicial é igual ao final, tem as mesmas coordenadas estes pontos são 
destacados como sendo imperceptíveis, pois a distância entre eles é igual à zero, 
logo, abaixo do qualquer valor dos parâmetros gráficos utilizados.  
Por estes motivos e em virtude das ferramentas disponíveis, o sistema 
especialista para detectar problemas de visibilidade não apresenta resultados 
favoráveis. Além do fato de que cada edificação deve ser analisada separadamente, 
fato este que torna o desenvolvimento do sistema árduo e seu processamento, 
vagaroso. 
Devido à quantidade de edificações residenciais representadas, que 
ultrapassa 40.000 registros, o sistema computacional não tem capacidade de 
processamento para apresentar o resultado como as demais classes. Caso, na tabela 
de atributos, houvesse a indicação da localização por bairro das edificações, o sistema 
poderia examina-las segundo este critério. Como consequência, as edificações foram 
analisadas de acordo com seu número de identificação. Mesmo assim, o sistema 
computacional se mostrou insuficiente para tal, pois o processamento dos dados foi 
extremamente lento, com duração total de uma hora, para a detecção das condições 
de congestionamento e coalescência.  
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O software ArcGIS e seu aplicativo ModelBuilder podem ser utilizados para a 
detecção das condições geométricas, considerando as ressalvas mencionadas acima. 
Os resultados alcançados com estes softwares foram satisfatórios.  
É necessário continuar as pesquisas em detecção automática das condições 
geométricas para aprimoramento, pois estas indicam quando e em quais feições a 
generalização deve ser aplicada. Os modelos desenvolvidos neste trabalho devem 
ser aperfeiçoados para que os problemas apresentados sejam eliminados.  
Como outras recomendações para futuros trabalhos, sugere-se a 
implementação das medidas espaciais e holísticas, pois há ferramentas disponíveis 
para tal. Ainda é possível integrar os operadores de generalização cartográfica 
disponíveis no ArcGIS. No entanto, recomenda-se que estudos sejam feitos para 
relacionar tais algoritmos com cada condição geométrica.  
Baseado nos experimentos realizados destaca-se que a utilização de 
sistemas especialistas baseados em regras de decisão torna a detecção e 
visualização dos problemas de visualização mais eficiente. Apesar disso há a 
dificuldade de formalizar o processo de generalização cartográfica. Conforme 
REGNAULD (2001), a generalização automática já inicia com informações limitadas, 
pois há situações e relacionamento entre feições que o sistema especialista não pode 
prever. É possível criar regras no modelo que, após o sistema já ter sido executado 
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RGB Exemplo RGB Espessura Exemplo Cor Fonte Tamanho
Conteúdo do 





Residenciais A 255,190,190 255,0,0 0,18 mm - - - - - - -
Comerciais de pequeno 
porte A 255,190,190 255,0,0 0,18 mm - - - - - - -
Bancos A 255,190,190 255,0,0 0,18 mm - - - - - 255,0,0 6
Orfanatos A 255,190,190 255,0,0 0,18 mm 0,0,0 Arial 6 Nome da Instituição
ORFANATO - -
Asilos e Casas de 





Galpões, Silos, Barração 
Industrial e Armazéns
A 156,156,156 0,0,0 0,18 mm 0,0,0 Arial 6 Nome da Industria
BOSCH - -









INSTITUIÇÕES DE ENSINO Instituições de ensino A 255,190,190 255,0,0 0,18 mm 0,0,0 Arial 6 Nome da Instituição




Edificações do cemitério e 
capelas mortuárias.
A 255,190,190 255,0,0 0,18 mm 0,0,0 Arial 6 Nome do Local IGREJA SÃO JOÃO 0,0,0 4
HOSPITAIS, POSTOS DE SAÚDE, 
CLINICAS.
hospitais, clínicas e 
postos de saúde A 255,190,190 255,0,0 0,18 mm 0,0,0 Arial 6
Nome da 
Instiuição
HOSPITAL PEQUENO PRÍNCIPE 255,0,0 4
Edificação do Estádios A 232,190,255 197,0,255 0,18 mm 0,0,0 Arial 6 Nome do Estádio
MARACANA - -
Edificação do Ginásios A 232,190,255 197,0,255 0,18 mm 0,0,0 Arial 6 Nome do Ginásio
CENTRO ESPORTIVO - -
Edificações de complexos 
recreativos A 232,190,255 197,0,255 0,18 mm - - - - - - -
Edificação do Autódromo A 255,190,190 255,0,0 0,18 mm - - - - - - -
Edificação do kartódromo A 255,190,190 255,0,0 0,18 mm - - - - - - -
Edificação do hipódromo A 255,190,190 255,0,0 0,18 mm - - - - - - -
Mercados municipais A 255,211,127 230,125,0 0,18 mm 0,0,0 Arial 6 Nome do Mercado
MERCADORAMA - -
Supermercados A 255,211,127 230,125,0 0,18 mm 0,0,0 Arial 6 Nome do Supermercado
BIG - -
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Posto de Combustível A 255,211,127 230,125,0 0,18 mm - - - - - 230,125,0 5
Monumentos, Cruzeiros, 






Panteão A 255,190,190 255,0,0 0,18 mm 0,0,0 Arial 6 NOME PRÓPRIO
PAMTEÃO - -
Posto da polícia rodoviária A 232,190,255 197,0,255 0,18 mm 0,0,0 Arial 6
PRE - Polícia 
Rodoviária 





Estação ou terminal 
rodoviário ou urbano A 232,190,255 197,0,255 0,18 mm 0,0,0 Arial 6 Nome próprio
TERMINAL RODOVIÁRIO DE 
PINHAIS 197,0,255 6
Pedágio A 232,190,255 197,0,255 0,18 mm 0,0,0 Arial 6 Pe Pe - -
Edificações do aeroporto A 232,190,255 197,0,255 0,18 mm 0,0,0 Arial 8 Nome próprio AEROPORTO AFONSO PENA ? ?
Estação ferroviária A 232,190,255 197,0,255 0,18 mm 0,0,0 Arial 6 Nome próprio ESTAÇÃO FERROVIÁRIA DE ANTONINA 197,0,255 6
Edificação do porto A 232,190,255 197,0,255 0,18 mm 0,0,0 Arial 8 Nome próprio PORTO DE PARANAGUÁ - -
Museu A 255,190,190 255,0,0 0,18 mm 0,0,0 Arial 6 Nome próprio MUSEU DE ARTE MODERNA - -
Teatro A 255,190,190 255,0,0 0,18 mm 0,0,0 Arial 6 Nome próprio TEATRO DA CAIXA - -
Cinema A 255,190,190 255,0,0 0,18 mm 0,0,0 Arial 6 Nome próprio CINELUZ - -
Biblioteca A 255,190,190 255,0,0 0,18 mm 0,0,0 Arial 6 Nome próprio BIBLIOTECA PÚBLICA - -
Centro Cultural A 255,190,190 255,0,0 0,18 mm 0,0,0 Arial 6 Nome próprio CENTRO CULTURAL PARANAENSE - -
Galeria de Arte A 255,190,190 255,0,0 0,18 mm 0,0,0 Arial 6 Nome próprio GALERIA DE ARTE SACRA - -
Edificações Tombadas A 255,190,190 255,0,0 0,18 mm 0,0,0 Arial 6 Nome próprio SOLAR DO BARÃO - -












FAROL OU FAROLETE Farol ou Farolete P - - - ? ? ? ? ? ? ?
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